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Estruturação e Análise de Iniciativas Facilitadoras de Processos de 

Transformação Organizacional: Uma Abordagem Sociotécnica 

 

 

RESUMO 

 

mudança sempre fez parte da vida de todas as organizações. Todavia, os desafios 

impostos pela globalização e pela forte evolução tecnológica e social obrigam, 

hoje, a mudanças muito mais frequentes e estruturais. A par de qualquer mudança, 

está sempre a capacidade de adaptação, de pessoas e estruturas, algo que, muitas 

vezes, tem condicionado o sucesso das mudanças necessárias. Neste âmbito, a presente 

dissertação propõe a construção de um modelo de apoio à tomada de decisão que estrutura e 

hierarquiza não só os pilares de sucesso da transformação organizacional, mas também as 

respetivas iniciativas-chave, contribuindo, assim, para a criação de uma visão holística sobre a 

temática. Para tal, e numa lógica construtivista e de criação de novo conhecimento assente no 

debate e na aprendizagem, recorrendo a um painel de especialistas na matéria e combinando 

técnicas de mapeamento cognitivo com o método Interpretive Structural Modeling (ISM), será 

possível, primeiramente, estruturar o problema em estudo e, depois, identificar e priorizar as 

variáveis basilares a incorporar no modelo, atendendo às respetivas relações de causa-efeito. 

Os resultados mostram que, apesar de não existir nenhum pilar que mereça particular destaque, 

a maioria das dimensões do sucesso da transformação se centra nos agentes sobre quem, 

tipicamente, se impõem as mudanças, integrando e compensando os efeitos da resistência à 

mudança. Deste modo, o modelo construído constitui uma ferramenta de apoio ao planeamento 

da transformação organizacional, oferecendo uma visão realista e prática do tema. 

 

Palavras-Chave: Transformação Organizacional; Interpretive Structural Modeling (ISM); 

Mapeamento Cognitivo; Apoio à Tomada de Decisão; Resistência à Mudança. 
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Structuring and Analysis of Facilitating Initiatives for Organizational 

Transformation Processes: A Sociotechnical Approach 

 

 

ABSTRACT 

 

hange has always been a part of any organization. However, the challenges brought 

by globalization and the current technological and social developments require much 

more frequent, structural changes. Any change also requires an ability for people and 

structures to adapt, which often conditions the success of necessary changes. In this 

context, the present study proposes a framework for supporting decision-making in a way that 

structures and prioritizes not only the pillars for the success of organizational transformations, 

but also key actions to be undertaken, thus contributing to the creation of a holistic outlook on 

the study topic. The analysis will employ a constructivist logic, as well as a logic of creation of 

new knowledge based on debate and learning, using a panel of field experts and combining 

cognitive mapping and Interpretive Structural Modeling (ISM). This will allow, firstly, to 

structure the problem in question, and, secondly, to identify and prioritize the key variables to 

be taken into account in the model, paying attention to their cause-and-effect relationships. 

Even though no transformation dimension reveals special prominence, the results show that 

most of the dimensions of transformation success are focused on the actors on whom changes 

are typically imposed, and require taking into account and offsetting the effects of resistance to 

change. Therefore, the resulting model is a tool that supports organizational transformation 

planning, offering a realistic and practical outlook on the study topic. 

 

Keywords: Organizational Transformation; Interpretive Structural Modeling (ISM); Cognitive 

Mapping; Decision-making Support; Resistance to Change. 

 

JEL Codes: C60; M10; O15; O21. 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

 

evolução tecnológica, social e económica tem trazido acrescidos desafios às 

organizações, um pouco por todo o mundo, pelo que é fundamental que, cada vez 

mais, as empresas apostem nos seus fatores críticos de sucesso que lhes garantem 

vantagens competitivas. Não poucas vezes, essa aposta impõe que as organizações 

promovam mudanças internas, mais ou menos estruturais, para fazer face a alterações de 

paradigma do seu ambiente, interno e/ou externo, quer seja para aumentarem a eficiência ou 

criarem mais valor, quer seja para atrair/reter talento ou, até, para conseguirem sobreviver. O 

que torna a temática da transformação organizacional tão fulcral, neste momento, é, por um 

lado, a rapidez com que a evolução acontece e, por outro lado, o quão disruptiva tem sido essa 

evolução nas últimas décadas, algo que obriga a que organizações e pessoas se tornem ágeis 

para responder à crescente frequência e profundidade com que as mudanças acontecem – i.e., 

as transformações organizacionais. Essa evolução trouxe novas regras para o jogo e a questão 

já não é se as organizações precisam de processos de transformação interna, mas sim quando e 

como esses processos vão acontecer. Aliada a qualquer mudança, está sempre a resistência das 

pessoas à mudança em si, que, não obstante ser uma reação natural para restaurar a realidade 

que conhecem, tem sempre uma origem que importa conhecer e integrar no planeamento de 

qualquer processo de mudança, mais ou menos estrutural, que se pretenda implementar. Posto 

isto, é cada vez mais crítico que as organizações tenham as ferramentas certas e que permitam 

identificar, de forma clara, quais são os pilares para o sucesso de um processo de transformação, 

quais as iniciativas que lhes estão subjacentes e de que forma elas se relacionam entre si, 

possibilitando o adequado planeamento que conduzirá com maior probabilidade ao sucesso. É 

neste sentido que, reconhecendo-se que a transformação organizacional é um tema complexo e 

com literatura algo fragmentada, surge a presente dissertação e que tem como objetivo principal 

a conceção de um modelo multicritério de avaliação dos fatores que podem facilitar o sucesso 

de processos de transformação nas organizações, permitindo identificar e hierarquizar as 

variáveis-chave a considerar, através das respetivas relações de causa-efeito. Com este estudo, 

pretende-se, por um lado, contribuir para a estruturação e clarificação da temática e, por outro 

lado, colmatar algumas limitações identificadas nos estudos e modelos existentes, ao conjugar 

técnicas construtivistas na criação de um instrumento adaptável, intemporal, realista e que 

auxilie nas decisões relativas ao planeamento de processos de transformação no contexto 

empresarial. Assim sendo, esta investigação centra-se no debate e na partilha de experiências 
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entre especialistas na matéria, recorrendo, para a estruturação do tema, ao mapeamento 

cognitivo – suportado na abordagem Strategic Options Development and Analysis (SODA) – e 

à técnica Interpretive Structural Modeling (ISM), algo que permite analisar a dinâmica das 

relações de causalidade entre as variáveis e, assim, estabelecer hierarquias entre elas. A 

operacionalização destas técnicas passou, nesta investigação, pela constituição de um painel 

diversificado de oito especialistas no tema e pela realização de duas sessões de trabalho 

conjunto, que decorreram remotamente e com recurso a plataformas digitais (i.e., Zoom, Miro 

e GoogleDrive). A primeira sessão, com duração aproximada de quatro horas, teve como 

objetivo a estruturação do problema através da discussão centrada numa trigger question e com 

base na qual os especialistas, utilizando a técnica dos post-its, identificaram 176 critérios de 

avaliação de processos de transformação organizacional, alocaram-nos a 7 áreas de interesse 

(i.e., os clusters) e, por fim, hierarquizaram, por ordem crescente de importância, os critérios 

dentro de cada cluster. Com os dados recolhidos nesta primeira sessão, foi possível construir 

um mapa cognitivo de grupo, que serviu de base à discussão no início da segunda sessão de 

trabalho. Esta segunda sessão, com duração de cerca de três horas, teve como objetivo a 

aplicação do método ISM, em duas etapas: (1) identificação das iniciativas-chave dentro de 

cada cluster para o modelo de avaliação, através da aplicação de Nominal Group Technique 

(NGT) e multi-voting; e (2) identificação das relações de causalidade entre pares de variáveis, 

primeiro entre os clusters e, depois, entre as iniciativas-chave de cada cluster. Com os dados 

recolhidos (i.e., as matrizes de relações de causa-efeito entre as várias iniciativas) na segunda 

sessão, foi possível construir diagramas ISM para os clusters – i.e., diagramas visuais que 

representam as relações diretas entre variáveis e a respetiva priorização – e, por fim, o modelo 

de apoio à decisão em transformações organizacionais. A última etapa desta investigação 

consistiu na realização de uma sessão de consolidação do modelo com um especialista na 

matéria, neutro e isento ao processo de construção do modelo, com o objetivo de validar os 

resultados obtidos e averiguar a aplicabilidade prática do modelo de apoio à decisão concebido. 

Esta sessão, com duração de cerca de uma hora, foi realizada com o responsável da área de 

Business Transformation da EDP Comercial que, tendo identificado alguns pontos de melhoria 

ao nível da hierarquização das iniciativas e clusters, considerou o modelo interessante e com 

forte aderência à realidade, tornando-o numa ferramenta globalmente bastante útil. Posto isto, 

parece plausível considerar que a investigação realizada conduziu à conceção de um modelo 

prático, adaptável e intemporal de apoio ao planeamento de processos de transformação nas 

organizações, com potencial de aumentar a respetiva probabilidade de sucesso. 
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CAPÍTULO 1 

INTRODUÇÃO GERAL 

1.1 Enquadramento Inicial do Tema 

 m algum momento da sua vida, todas as organizações têm de passar por processos 

de mudança mais ou menos profundos, para fazer face a alterações no seu contexto,

quer interno quer externo. A diferença, hoje, é que o mundo empresarial é mais

exigente, pois a evolução tecnológica, das comunicações e da sociedade trouxe o 

mundo para “mais perto” e a concorrência já não vem, necessariamente, da “porta ao lado”. 

Pode vir do outro lado do mundo e, por vivermos numa “aldeia global”, todos os efeitos, bons 

ou maus, tornam-se rapidamente virais. Além disso, do ponto de vista interno, também os 

valores e as atitudes das gerações em relação ao trabalho mudaram e os paradigmas da gestão 

foram abrindo espaço a modelos de negócio mais centrados nas pessoas e no talento, bem como 

na capacidade de adaptação contínua. Posto isto, e apesar de as necessidades de mudança serem 

tendencialmente mais frequentes e mais estruturais, a verdade é que a larga maioria dos 

processos de transformação organizacional fracassam (cf. Al-Haddad & Kotnour, 2015; Errida 

& Lofti, 2021; Todnem By, 2005), pelo que é, hoje, fundamental que as organizações consigam 

criar estruturas, mas acima de tudo pessoas, mais “amigas da mudança” e capazes de 

implementar processos de transformação cada vez mais bem-sucedidos. Apesar de algo 

dispersos, têm sido muitos os estudos desenvolvidos ao longo dos anos sobre a mudança e a 

transformação nas organizações. Porém, o que torna este tema cada vez mais importante é a 

velocidade com que as mudanças acontecem hoje, fruto da rápida evolução das últimas décadas. 

Será, por isso, crucial compreender os fatores que condicionam o sucesso da mudança e a forma 

como se relacionam entre si, bem como identificar iniciativas concretas que integrem os fatores-

chave, minimizando a resistência natural das pessoas à mudança. 

Em face do exposto, parece ser clara a relevância de construir um modelo que estruture 

as iniciativas facilitadoras do sucesso da transformação nas organizações e que, sendo prático 

e adaptável, constitua uma ferramenta de apoio à decisão no planeamento de processos de 

transformação organizacional. É neste sentido que surge esta investigação, que propõe a 

combinação de técnicas construtivistas, nomeadamente mapeamento cognitivo e Interpretive 

Structural Modeling (ISM), para conceber um sistema que permita não só ter uma visão 
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transversal sobre os pilares da transformação nas organizações, mas também estabelecer e 

hierarquizar iniciativas concretas e compreender a forma como elas se influenciam entre si. 

1.2 Objetivos da Investigação 

Face ao enquadramento apresentado no ponto anterior, é plausível considerar que a dispersão 

de conteúdos e estudos, muitas vezes com foco em fragmentos da dimensão total do processo 

transformacional, torna mais difícil, aos gestores, conceber um plano adequado e que integre 

os pontos-chave para o sucesso desse mesmo processo transformacional. Isto torna-se mais 

preocupante com o aumento da frequência com que as organizações são obrigadas a 

implementar mudanças estruturais. Assim, o principal objetivo da dissertação é a construção 

de um modelo de avaliação multicritério de apoio ao planeamento de processos de 

transformação nas organizações, que estruture os aspetos fundamentais do tema e forneça 

pistas sobre os pilares do sucesso da transformação organizacional e as respetivas iniciativas-

chave que devem ser integradas.  

Adicionalmente, e atendendo às metodologias construtivistas adotadas no presente 

estudo, os objetivos secundários desta investigação incluem: (1) estudar o processo de 

transformação organizacional, no sentido de compreender melhor não só o processo em si, 

como também os fatores-chave que aumentem a probabilidade de sucesso; (2) promover o 

debate sobre a temática, ao recorrer a um painel diverso de especialistas da área; (3) construir 

um mapa cognitivo de grupo que, ao estruturar e fornecer uma visão holística sobre a mudança, 

possa servir de base a outras investigações; (4) construir uma ferramenta de apoio ao 

planeamento da transformação, que sensibilize os gestores para a componente sociotécnica da 

mudança; e (5) validar a aplicabilidade do modelo concebido, numa sessão de consolidação 

com uma entidade isenta e externa ao processo. 

1.3 Base Epistemológica e Metodologia de Investigação 

A transformação nas organizações tem sido amplamente estudada. No entanto, e devido à sua 

grande abrangência e complexidade, continua a ser uma temática relativamente pouco 

estruturada. Por conseguinte, considerou-se pertinente a combinação de técnicas 

predominantemente construtivistas que, por um lado, promovam a discussão e a troca de 



 

3 

conhecimento sobre a problemática e, por outro lado, incorporem as componentes objetivas e 

subjetivas típicas do processo de tomada de decisão num modelo que visa a sistematização das 

iniciativas que potenciem o sucesso da transformação em contexto empresarial, evidenciando 

a hierarquia de importância dessas iniciativas e a forma como se interrelacionam. 

Numa primeira etapa, e com vista à estruturação do problema de investigação, far-se-á 

uso de técnicas de mapeamento cognitivo, que, recorrendo aos conhecimentos e experiências 

de um painel de especialistas, permitirão identificar as iniciativas com impacto no sucesso de 

um processo de transformação organizacional e agrupá-las em áreas de interesse. De seguida, 

a aplicação do método ISM possibilitará conhecer e analisar as relações de causa-efeito entre 

as iniciativas, com vista a identificar quais são as fundamentais, hierarquizá-las e compreender 

a dinâmica da respetiva inter-relação, através de uma Matrice d’Impacts Croisés Multiplication 

Appliquée á un Classement (MICMAC). Importa referir que a componente empírica deste 

estudo pressupõe a seleção de especialistas no tema em estudo para a constituição de um painel, 

diverso em experiências e opiniões, e com quem se realizarão duas sessões de trabalho para, 

nesse contexto, recolher os dados necessários à conceção de um modelo simples, adaptável e 

que sirva de base ao planeamento da transformação organizacional. 

 

 

1.4 Estrutura 

 

Numa perspetiva formal, e considerando os objetivos e a metodologia a aplicar, a presente 

dissertação encontra-se estruturada em cinco capítulos, complementados com as respetivas 

referências bibliográficas e apêndices. 

O Capítulo 1 – presente capítulo – faz o enquadramento geral da temática em estudo e 

das bases epistemológica e metodológica. Estabelece ainda os objetivos e os principais 

resultados esperados da investigação. No Capítulo 2, apresenta-se a revisão da literatura sobre 

a transformação organizacional, explorando os conceitos basilares para a compreensão do tema, 

a forma como se interligam e os contributos e as limitações de estudos anteriores, procurando 

fundamentar a pertinência do modelo a conceber nesta investigação. O Capítulo 3 aborda o 

enquadramento metodológico, descrevendo os pressupostos, as vantagens e as limitações das 

metodologias a aplicar na componente empírica, nomeadamente o mapeamento cognitivo, 

sustentado na abordagem Strategic Options Development and Analysis (SODA) (i.e., utilizado 

na fase de estruturação do problema) e o método ISM (i.e., utilizado na fase de avaliação do 

problema). É no Capítulo 4 que se detalha a aplicação prática das metodologias selecionadas, 
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se discutem e se consolidam os resultados relativos à conceção do modelo de avaliação. Por 

último, no Capítulo 5, apresentam-se as considerações finais da presente dissertação e 

discutem-se os principais resultados do estudo, assim como os principais contributos, limitações 

e pistas para investigações futuras em transformação organizacional. 

 

 

1.5 Principais Resultados Previstos 

 

Como referido anteriormente, pretende-se, com o presente estudo, conceber um modelo 

simples, adaptável e intemporal que, ao estruturar os aspetos basilares da transformação em 

contexto organizacional e as respetivas relações de causa-efeito, forneça pistas concretas, a 

gestores e practitioners, sobre como fazer o adequado planeamento dos seus processos de 

transformação. Com efeito, ao recorrer a uma abordagem construtivista, esperamos promover 

a discussão sobre esta temática através da participação dinâmica de um painel de decisores, 

fomentando, assim, a conceção de uma ferramenta simples, prática e, acima de tudo, com franca 

aderência à realidade empresarial e que se espera poder vir a ser validada numa sessão de 

consolidação. 

É também esperado que esta investigação complemente o conhecimento, académico e 

empresarial, que já existe nesta matéria, trazendo, ao mesmo tempo, novos insights, fruto das 

metodologias aplicadas, e que permita colmatar algumas limitações apontadas a estudos 

relacionados. Em sequência, espera-se a publicação de um artigo científico para divulgação dos 

resultados deste estudo, numa revista científica da área. 
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CAPÍTULO 2 

REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

mundo tem evoluído de uma forma que nunca aconteceu antes e o rápido avanço 

da tecnologia e das comunicações tem tido um papel fundamental para aproximar 

povos e culturas. Os benefícios são indiscutíveis, mas todo este progresso pode 

tornar-se difícil de acompanhar, pois as organizações, enquanto sistemas sociais 

abertos, são permeáveis ao contexto em que se inserem e aos acontecimentos verificados no 

seu meio envolvente (variáveis externas), algo que coloca a capacidade contínua de adaptação 

e de transformação na ordem do dia. Neste capítulo, serão apresentados alguns conceitos 

basilares sobre a transformação organizacional e os desafios sociais que acarreta, bem como os 

contributos e as limitações de estudos anteriores, no sentido de encontrar espaço para o trabalho 

a desenvolver no âmbito da presente dissertação. 

 

 

2.1 Transformação Organizacional: Conceitos Basilares e Desafios Sociais  

 

O tema da mudança nas organizações não é novo, pois tem vindo a ser estudado ao longo dos 

anos. O que é talvez novidade é a envolvente cada vez mais volátil e incerta, trazida pela 

globalização, bem como o forte progresso tecnológico e das comunicações, algo que obriga a 

uma maior e mais rápida capacidade de adaptação. 

Mudar é transformar o modo como se fazem as coisas e obriga, invariavelmente, à 

alteração de hábitos – impondo que se abandonem comportamentos automáticos e que se 

reestruturem os padrões da forma como se atua. Jansson (2013, p. 1005) afirma que “change is 

about dualities”, já que a coexistência de elementos opostos (i.e., o estado atual e o estado 

desejado) tenderá a criar um antagonismo que precipita o processo de mudança. Na perspetiva 

organizacional, o conceito tem evoluído, acompanhando, também, as exigências cada vez mais 

acentuadas no meio envolvente. Para 48% dos gestores, a gestão da mudança “is the number 

one challenge” (Brand, Croonen, & Wesh, 2016). Na Tabela 2.1, apresenta-se uma perspetiva 

histórica da evolução do conceito nas últimas décadas.

O 
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ANO AUTOR(ES) DEFINIÇÃO 

1977 Beckhard e Harris 
Processo de transição que a empresa tem de atravessar, para evoluir do estado atual 
para o estado futuro ambicionado (in Siegal, Church, Javitch, Waclawski, Burd, 
Bazigos, Yang, Anderson‐Rudolph, & Burke, 1996). 

1994 Wood Jr. et al. 

“Mudança organizacional é qualquer transformação de natureza estrutural, 
estratégica, cultural, tecnológica, humana ou de outro componente, capaz de gerar 
impacto em partes ou no conjunto da organização” (Wood Jr., Curado, & Campos, 
1994, p. 287). 

1995 Moreton 
A mudança como uma resposta efetiva a um ambiente empresarial incerto e em 
evolução, resultando na redefinição do comportamento organizacional (in Zeng, 
Chen, & Huang, 2007). 

2000 Moran e 
Brightman 

“The process of continually renewing an organization’s direction, structure, and 
capabilities to serve the ever-changing needs of external and internal customers” 
(Moran & Brightman, 2000, p. 73). 

2007 Câmara et al. 
A alteração da estrutura e de forma de funcionamento de uma organização, com o 
propósito de a tornar mais competitiva e ajustada às realidades do mercado (Câmara, 
Guerra, & Rodrigues, 2007, p. 243). 

2013 Jansson 
“Organizational change is a complex, dialectical process, where the motor of 
change develops and is developed by the process itself, and where old and new 
intertwine, cumulatively building an innovative dynamic” (Jansson, 2013, p. 1005). 

2019 Panayiotou et al. 
A mudança constitui uma resposta reflexiva entre tensão-resposta-consequência em 
diferentes níveis na organização, já que “the act of changing reflects back on and 
alters the process of change itself” (Panayiotou, Putnam, & Kassinis, 2019, p. 29). 

 
Tabela 2.1: Evolução do Conceito de Mudança Organizacional 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

Não obstante as particularidades de cada definição, parece haver um ponto para que 

todas convergem e que Price e Chahal (in AlManei, Salonitis, & Tsinopoulos, 2018) resumem 

como a alteração de comportamento de uma organização, como um todo, de uma situação 

inicial (ponto A) para outra (ponto B). Sobre isto, Kotter (2012) considera ainda que uma 

mudança só se considera implementada e, por isso, permanente, quando se transforma na nova 

maneira da organização funcionar. Os impacto e resultado esperados, numa mudança, podem 

ser vários, pelo que é essencial conhecer as categorias da mudança e as suas particularidades.  

 

2.1.1. Da Mudança à Transformação nas Organizações 

 

Tal como sugerem Ford e Ford (1994), a mudança pode ser vista como um fenómeno do tempo. 

Não obstante, como referem Cao, Clarke e Lehaney (2000), podem distinguir-se várias formas 

de categorizar a mudança: (1) face à estratégia (Johnson, Scholes, & Whittington, 2008; 

Pettigrew, 1987; Zajac, Kraatz, & Bresser, 2000); (2) em termos da escala para levar ao 
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resultado esperado (Balogan & Hailey, 2008; Burnes, 2004; Dunphy & Stace, 1993; Kotter, 

1995; Luecke, 2003; Senior 2002); (3) em função do tipo de planeamento (Bamford & 

Forrester, 2003; Burnes, 1996; Senior, 2002); e (4) quanto à frequência (Burnes, 2004; Senior, 

2002; Weick & Quinn, 1999).  

O âmbito do presente estudo incide nos Processos de Transformação Organizacional 

(PTOs) pelo que, acompanhando a matriz de categorias de Senior (in Todnem By, 2005), 

interessará estudar as componentes apresentadas na Tabela 2.2. 

 

1. ESCALA: definida como “degree of change required to reach the desired outcome” (Al-Haddad 
& Kotnour, 2015, p. 242) 

Afinação  
(fine-tuning) 

Ajustamentos 
Incrementais Transformação Modular Transformação 

Organizacional 

A mudança é vista como um 
processo contínuo para 
enquadrar a estratégia, os 
processos, as pessoas e a 
estrutura da organização. 

A mudança envolve 
alterações significativas na 
estratégia ou nos processos 
internos, mas exclui as 
mudanças radicais. 

O foco da mudança é uma 
parte significativa da 
organização e pretende 
implementar grande 
disrupção na estratégia e/ou 
processos internos. 

O âmbito da mudança 
estende-se a toda a 
organização e pretende 
implementar alterações 
radicais na estratégia e na 
gestão do negócio. 

2. FREQUÊNCIA: definida como o ritmo da mudança (Weick & Quinn, 1999, p. 242) 

Episódica Contínua 

Ocorre, tendencialmente, quando as organizações se afastam 
das suas condições de equilíbrio e carateriza-se por ser um 
evento intencional e pontual, marcado por rápidas alterações 
na: (1) estratégia; (2) estrutura; ou (3) cultura, podendo, até, 
ocorrer as três em simultâneo. É algo que pode ser 
despoletado por problemas internos (endógeno) ou grandes 
transformações no meio externo da organização (exógeno). 

A mudança é vista como um processo em construção, 
composto por etapas pequenas, evolutivas e cumulativas, 
como expressão da capacidade da organização para 
promover a adaptação constante e, assim, corresponder ao 
ritmo acelerado da mudança do seu meio externo. 

3. PLANEAMENTO: caracterizada “by how change comes about” (Todnem By, 2005, p. 373) 

Planeada Emergente 

Abordagem que pretende explicar o processo da mudança 
compreendendo um plano estruturado e as diferentes fases 
que a organização terá de atravessar até atingir o estado 
ambicionado. 

Abordagem que vê a mudança como um processo bottom-
up, rápido, aberto, de constante adaptação às alterações do 
contexto e como processo de aprendizagem organizacional 
(Parente, 2006). 

 
Tabela 2.2: Principais Conceitos Associados às Categorias de PTO 

Fonte: Adaptado de Todnem By (2005). 

 

Em face do exposto, a transformação organizacional entender-se-á como o ponto a partir 

do qual uma organização consegue ultrapassar as suas limitações atuais, promovendo um 

crescimento sustentável (Porter, 1991), através da implementação de modificações estruturais 
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nas suas atividades core, na forma como funciona e como afeta os recursos disponíveis (Huber, 

Sutcliffe, Miller, & Glick, 1993), para responder às alterações substanciais do seu paradigma 

(interno e/ou externo) e conseguir uma maior capacidade de adaptação (Kotter, 1995). Pela sua 

natureza disruptiva, tenderá a ser episódica, visando estabelecer um novo equilíbrio (Weick & 

Quinn, 1999), e deve ser devidamente avaliada e planeada, com foco nos fatores críticos de 

sucesso da organização. Importa, agora, contextualizar alguns fatores que tornam inevitável um 

processo de transformação, bem como o que, numa organização, pode ser alvo dessa mudança.  

 

2.1.2. Fontes de Transformação Organizacional 

 

Cada vez mais, as organizações, um pouco por todo o mundo, têm procurado implementar 

PTOs, potenciados não só por fatores fundamentalmente exógenos, como a forte aceleração da 

economia global baseada no conhecimento, o progresso da tecnologia e das comunicações, a 

evolução das preferências do consumidor e as alterações sociais e políticas (Brzezinski & Bak, 

2015; Kotter, 2012; Wang, Ma, Song, & Liu, 2016), mas também por fatores endógenos, como 

alterações nos paradigmas, atitudes e valores do trabalho (Câmara et al., 2007). Para Kotter 

(2012), a globalização dos mercados e da competição acarreta riscos que importa acautelar, mas 

também oportunidades que têm conduzido as organizações a mudanças de grande escala. Deste 

modo, a transformação organizacional compreende mudanças sistemáticas numa perspetiva 

multidimensional, nomeadamente ao nível de: (1) visão e estratégia; (2) estrutura 

organizacional; (3) cultura organizacional; (4) processos; (5) cadeia de valor; e (6) sistema de 

controlo (Zeng et al., 2007).  

Por conseguinte, poder-se-á considerar que a mudança, numa organização, acontecerá 

em quatro frentes-base, nomeadamente: (1) estrutura da organização (i.e., ajustes nos 

departamentos, na cadeia de comando e nos centros de decisão); (2) tecnologia, que inclui 

introdução de novos equipamentos, ferramentas ou processos; (3) espaços (i.e., reconfiguração 

de espaços físicos); e (4) pessoas, que catalisam mudanças na cultura, atitudes e 

comportamentos. Para Kotter (2012, p. 33) existem 6 “métodos típicos de transformação”: (1) 

reengenharia; (2) restruturações; (3) programas de qualidade; (4) fusões e aquisições; (5) 

realinhamento estratégico; e (6) mudanças culturais. Independentemente da frente em mudança, 

há a considerar o impacto nas pessoas, sendo, assim, essencial refletir sobre os desafios na 

disrupção nas dinâmicas sociais.
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2.1.3. Desafios Sociais da Transformação Organizacional 

 

Não se pode pensar a mudança nas organizações – quanto mais a transformação – sem ter em 

conta o seu efeito nas pessoas. A toda a mudança – que obriga sempre a um ajustamento à nova 

ordem das coisas – está sempre associada alguma “dor” e, ainda que nem todos os aspetos 

negativos da mudança sejam evitáveis (Kotter, 2012), a probabilidade de sucesso aumenta 

significativamente quando as pessoas compreendem e estão comprometidas com o processo. 

Sobre isto, Kotter (1995, p. 63) afirma que “transformation is impossible unless hundreds or 

thousands of people are willing to help”. Bhardwaj, Mishra e Jain (2020) parecem reforçar esta 

ideia, sugerindo que as iniciativas para promover a mudança podem ser decididas ao nível da 

gestão de topo, mas são as pessoas que as implementam e que, no limite, ditam o seu resultado. 

À transformação organizacional está inerente a resistência à mudança (RM), entendida 

como a conduta que as pessoas adotam para manter o status quo face à pressão para o alterar 

(Zaltman & Duncan, 1977) e acontece, maioritariamente, porque as pessoas têm medo das 

consequências prováveis da mudança (Pakdel, 2016). Com efeito, a incerteza e a complexidade 

dos processos de mudança geram, nas pessoas e pelas mais variadas razões, o medo, o cinismo 

e a falta de envolvimento e compromisso para com e perante o processo (Islam, Furuoka, & 

Idris, 2020). Por conseguinte, Erwin e Garman (2010, p. 42) constatam que “resistance is 

viewed as multi-dimensional involving how individuals behave in response to change 

(behavioral dimension), what they think about the change (cognitive dimension), and how they 

feel about the change (affective dimension)”. Na prática, esta resistência também acontece 

quando as pessoas estão insatisfeitas com a situação corrente, salvo se: (1) entenderem os 

potenciais benefícios; e (2) reconhecerem que a mudança é possível (Kotter, 2012). 

A RM tem sido apontada como a principal fonte de insucesso das iniciativas de mudança 

nas organizações (cf. Burnes, 2015). Daí que entender, antecipar e controlar a RM seja visto 

como um dos maiores desafios dos PTOs. Uma das principais dificuldades pode vir do facto de 

a maioria dos estudos relacionados com a gestão da mudança se focarem na perspetiva das 

organizações (i.e., como agentes de mudança) e não na perspetiva das pessoas, sobre quem essa 

mudança se vai impor (Ford, Ford, & D’Amelio, 2008). De facto, Ford et al. (2008) sugerem, 

inclusivamente, que esta visão enviesada, por um lado, reforça a conotação negativa que 

atribuímos à RM – ignorando o seu potencial no sucesso do PTO – e, por outro lado, 

desresponsabiliza os agentes de mudança – desconsiderando o seu contributo direto nos 

comportamentos de resistência que as pessoas exibem. Esta ideia é partilhada por Pakdel 

(2016), que reconhece o impacto da mudança nos pensamentos e nos sentimentos das pessoas 
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e coloca a tónica da RM na forma como o processo de mudança afeta o comportamento das 

pessoas. 

Uma pista interessante vem de Pritchett (in Laabs, 1996), que apresenta a regra 20-50-

30 e que dá conta de que cerca de: (1) 20% das pessoas irão estar recetivas a adotar as mudanças; 

(2) 50% das pessoas tenderão a ser imparciais; e (3) 30% estarão resistentes ou contra a 

mudança. Neste sentido, o grande desafio e, provavelmente, o sucesso de um PTO estará em 

encontrar uma forma de incentivar 80% das pessoas a aceitar e a envolver-se na mudança. Um 

aspeto crucial, como se verá de seguida, poderá ser a forma como se pensa e planeia a mudança, 

procurando garantir o alinhamento com os valores da organização. 

 

 

2.2 Razões para o Adequado Planeamento da Transformação Organizacional 

 

Como visto no ponto 2.1.1., o planeamento é uma das dimensões relevantes da mudança. A 

abordagem da mudança planeada prevê, como referido, um plano estruturado, constituído por 

“specific processes and steps to follow, by illustrating the various factors influencing change” 

(Errida & Lofti, 2021, p. 2) e gerido em diferentes etapas, que a organização terá de atravessar 

até atingir o estado ambicionado (Todnem By, 2005). Este plano, que consagra três fases 

cruciais: (1) preparação; (2) implementação; e (3) reforço da mudança (Cunha & Rego, 2002), 

é, na prática, o ponto-chave da mudança planeada e pretende formalizar o “degree to which 

change and innovation can be choreographed, scripted, or controlled” (Poole, 2004, p. 4).  

O conceito de mudança planeada remonta a 1951, tem origem em Kurt Lewin e tem sido 

aceite e validado por vários autores (cf. Burnes, 2004, 2020). Para os seus defensores, esta é a 

única forma realmente eficaz de mudar as organizações (Burnes, 2004), já que é devido à 

utilização de modelos, metodologias e processos adequados que se melhoram as probabilidades 

de sucesso (Levasseur, 2010). Al-Haddad e Kotnour (2015, p. 254) defendem que 

“organizational change takes place over a period of time, and to increase the probability of 

success, it is important to plan for change, and address the critical factors that lead to success 

[...] it is important to adopt a structured methodological process to achieve the desired 

outcome” e Kotter (2012, p. 34) reforça esta ideia estabelecendo que “as mudanças úteis 

tendem a estar associadas a um processo de várias fases que cria energia e motivação 

suficientes para ultrapassar todas as fontes de inércia”. Ou seja, o planeamento de um PTO 

fornece não apenas um caminho a seguir, como também delimita os objetivos a alcançar, 

permitindo às pessoas conhecer a ambição da organização para a mudança.  
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Para Cunha e Rego (2002), as principais vantagens de uma mudança planeada prendem-

se com: (1) foco nos objetivos a alcançar; (2) alinhamento com a distribuição do poder, 

facilitando a sua implementação; (3) possibilidade de avaliar e comparar várias alternativas de 

implementação, facilitando a escolha da mais adequada; e (4) a legitimidade do processo 

assente na racionalidade, algo que permite conduzir mais facilmente a mudança. No que 

respeita às limitações de uma mudança planeada, Cunha e Rego (2002) apontam: (1) dificuldade 

em implementar o plano, materializando-se em atrasos, impasses e lutas políticas que podem 

neutralizar a utilidade da mudança; (2) gerar assimetria na disseminação da informação pela 

organização, gerando perspetivas diferentes do problema e do processo; (3) dificuldade de 

aplicação em situações que obrigam a uma mudança rápida e imprevisível e, por isso, mais 

adequada para responder a ameaças do que para a exploração de oportunidades; (4) 

possibilidade de induzir a adoção de práticas que funcionaram bem noutros contextos, mas que 

não se adequam às especificidades da organização; e (5) poder ser formulada por decisores que 

não estão familiarizados com as contingências e das particularidades locais. 

Face às limitações que têm vindo a ser apontadas à abordagem da mudança planeada 

(Bamford & Forrester, 2003; Burnes, 2004), têm surgido novas correntes: (1) abordagem 

emergente (Burnes, 2004); e (2) abordagem contingencial (Dunphy & Stace, 1993). O objetivo 

de qualquer uma destas correntes é, em última análise, encontrar a melhor forma de garantir 

uma resposta às mudanças necessárias nas organizações. Contudo, é possível apontar vantagens 

e limitações a todas e, objetivamente, por mais inesperada que seja a necessidade de mudança 

(i.e., quer seja para garantir a sobrevivência ou para responder a uma oportunidade de 

crescimento), todo o processo, para ser bem-sucedido, terá de ter em conta o contexto da 

organização e os objetivos que pretende alcançar, bem como a sua estratégia e estrutura 

(Burnes, 2004). Esta necessidade é ainda mais evidente quando estamos a falar de PTOs que, 

como se viu, têm impacto na organização como um todo e nas suas atividades core, obrigando 

sempre a um plano, que poderá ser mais ou menos estruturado, tornando a mudança mais 

proactiva. Para Cunha e Rego (2002, p. 16), o ponto-chave pode estar na complementaridade 

das correntes, que “poderá passar pelo planeamento da mudança emergente, não com o 

propósito de a formalizar ou tornar previsível, mas para facilitar a sua ocorrência e colher os 

seus benefícios de uma forma mais sistemática”. De facto, como reconhece Burnes (1996, p. 

11), “organizations do have real choices in what they change and how they change it”. No 

próximo ponto, explorar-se-ão alguns estudos sobre a temática, procurando identificar os 

principais contributos, bem como as limitações que importa colmatar com o presente trabalho. 
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2.3 Estudos Anteriores: Alguns Contributos e Limitações 

 

Ao longo dos anos, foram vários os estudos realizados sobre a mudança e as grandes 

transformações organizacionais. Na década de 1940, por exemplo, surge o primeiro Modelo de 

Mudança Planeada (MMP), no contexto organizacional: unfreezing-change-refreezing. Para 

Lewin (in Zeng et al., 2007), este processo acontece em 3 momentos: (1) descongelar, com 

vista a destabilizar o status quo; (2) mudar, introduzindo-se as alterações ambicionadas; e, por 

fim, (3) congelar, para promover a estabilização das iniciativas implementadas (Ferreira, 

Neves, & Caetano, 2001). Embora este modelo seja ainda hoje considerado, é unidimensional 

e “[it] fails to recognise the remaining integrated components necessary in understanding all 

the elements of change” (Rosenbaum, More, & Stean, 2018, p. 288).  

Com base no trabalho seminal de Lewin (1947), vários autores propuseram diferentes 

MMPs que, como concluem Rosenbaum et al. (2018, p. 299), constituem “process refinements 

which provide guidance on implementation of the substantive framework”. Ou seja, são 

modelos que orientam a aplicação prática das ideias propostas por Lewin. Na década de 1980, 

Pettigrew (1987), introduziu três tipos de variáveis-chave num PTO, que o tornaram uma 

referência, nomeadamente: (1) fatores contextuais externos à organização; (2) âmbito da 

mudança, considerando o que vai ser mudado e como; e (3) estilo de liderança. Mais tarde, em 

1995, Kotter introduz o modelo de oito etapas que associa, a cada etapa, cada um dos erros mais 

comuns que o autor identifica, preconizando que o modelo deve ser aplicado no todo e de forma 

sequencial, já que “saltar uma etapa que seja sem uma base sólida geralmente causa 

problemas” (Kotter, 2012, p. 38). Este é o MMP mais conhecido e aplicado nas organizações. 

Os contributos de estudos mais recentes sugerem que, num PTO, os pontos-chave para 

lidar com a resistência das pessoas poderão ser: (1) estilo de liderança; (2) cultura; (3) 

comunicação; (4) escolaridade; e (5) existência de um plano consistente e que as pessoas 

compreendem. Há ainda o contributo muito interessante de Nagayoshi e Nakamura (2020), que 

sugerem que é possível avaliar o sucesso do PTO antes de ser visível nas típicas métricas e, por 

isso, será provavelmente possível afinar a atuação da gestão durante o processo. Numa 

perspetiva sociotécnica, é ainda pertinente considerar o estudo de Duhigg (2012), que propõe 

que toda a mudança – seja de que natureza for – se consegue por mera alteração de hábitos que 

compõem o nosso comportamento. Como refere o autor, “o sucesso não depende de pôr a 

funcionar bem uma só coisa, antes resulta de se identificar determinadas prioridades e de as 

transformar em alavancas para a mudança” (Duhigg, 2012, p. 137). A Tabela 2.3 apresenta 

estudos mais recentes, realçando os seus contributos e principais limitações. 
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AUTOR(ES) METODOLOGIA CONTRIBUTOS LIMITAÇÕES 

Philip e 
McKeown 

(2004) 

Case study, 
entrevistas e 

análise manual de 
documentos 

§ Sugerem uma relação direta entre o tipo de cultura e o 
sucesso de PTO. 

§ Propõem que a combinação que mais favorece a mudança é: 
cultura market-led + team-based. 

§ Aplicação de uma matriz bidimensional para um problema multifatorial 
(i.e., não foram considerados outros fatores para além da cultura). 

§ Analisada apenas uma organização. 

Brzezinski e 
Bak  

(2015) 

Análise qualitativa 
(seguimento do PTO), 

questionário e 
análise estatística 

§ Sugerem uma relação direta entre existência de um plano e 
o sucesso de PTO. 

§ Realçam o papel da comunicação, a partilha de informação 
e do envolvimento das pessoas no processo, na 
criação/aumento do compromisso dos empregados. 

§ O estudo foi desenvolvido de forma auto confirmativa, visto que não foi 
criado um grupo de controlo. 

§ Não foram considerados outros fatores que justifiquem o empenho dos 
colaboradores. 

Pakdel 
(2016) 

Questionário e 
análise estatística 

§ Sugerem uma relação direta entre mais escolaridade e uma 
maior capacidade de lidar com a mudança. 

§ Propõem que a idade e o género não parecem ter influência. 

§ Amostra limitada ao universo dos funcionários públicos de Khorasan 
Razavi, Irão. 

§ A utilização de métodos estatísticos é reducionista em relação à 
subjetividade associada a temas intangíveis (como a RM). 

§ Impossibilidade de estabelecer relações de causalidade entre as 
variáveis. 

Bhardwaj et al. 

(2020) 
Questionário, 

e análise estatística 

§ Sugerem uma contribuição importante da liderança 
estratégica e do compromisso dos empregados no processo 
de transformação. 

§ Propõem os principais constrangimentos e estratégias para 
o comprometimento dos colaboradores com o PTO. 

§ A utilização de métodos estatísticos elimina a subjetividade associada a 
temas intangíveis como os que estão a ser estudados. 

§ Impossibilidade de estabelecer relações de causalidade entre as 
variáveis. 

Islam et al.  
(2020) 

Questionário e 
análise estatística 

§ Sugerem uma contribuição importante da liderança 
transformacional para a confiança das pessoas no processo 
de transformação. 

§ Propõem que essa contribuição passa pela redução do medo 
e da falta de envolvimento/compromisso dos colaboradores. 

§ O questionário construído em torno da variável a testar (i.e., teste de 
fator único) pode ter causado resultados enviesados. 

§ Não ter sido utilizado um mediador. 
§ Impossibilidade de estabelecer e medir a intensidades das inter-relações 

entre as variáveis do estudo. 

Nagayoshi e 
Nakamura 

(2020) 

Questionário online, 
mapas cognitivos 

(multidimensional scaling 
method) e análise 

estatística 

§ Sugerem que antes de a mudança ser percetível nos 
comportamentos, há uma alteração de mindset das pessoas 
(i.e., perceção inconsciente da mudança).  

§ Propõem um modelo que permite medir esta alteração e 
avaliar o sucesso do PTO, antes dos indicadores numéricos. 

§ A análise não foi complementada com entrevistas.  
§ Amostra limitada a uma região (Japão) e a um sector de atividade. 
§ Modelo aplicado apenas em transformações com origem endógena (i.e., 

mudança na gestão de topo). 
§ Impossibilidade de estabelecer relações de causalidade entre as 

variáveis. 
 

Tabela 2.3: Estudos Recentes: Pontos-chave na Mudança Organizacional 

Fonte: Elaboração Própria.
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As limitações recorrentes dos estudos analisados prendem-se, acima de tudo, com: (1) 

a utilização de amostra limitada (i.e., por região ou setor); (2) foco em apenas um fator, sem 

considerar a relações de causa-efeito que certamente existirão entre múltiplos fatores; e (3) 

utilização de técnicas de análises de dados que não consideram a subjetividade e a 

complexidade da temática. Por conseguinte, parece evidente a necessidade de compreender as 

limitações gerais recorrentes dos estudos sobre transformação organizacional. 

 

 

2.4 Limitações Metodológicas Gerais 

 

Como referido anteriormente, o interesse sobre a temática da gestão da mudança tem crescido 

nas últimas décadas. Contudo, muitos dos estudos desenvolvidos até à data realçam que cerca 

de 70% dos PTOs falham (cf. Al-Haddad & Kotnour, 2015; Errida & Lofti, 2021; Todnem By, 

2005), algo que, por um lado, sustenta a necessidade de identificar os fatores que aumentem a 

probabilidade de sucesso (Al-Haddad & Kotnour, 2015; Errida & Lofti, 2021) e, por outro lado, 

sugere a inexistência de uma framework que relacione esses fatores e seja adaptável à realidade 

de cada organização (Al-Haddad & Kotnour, 2015). 

Como exposto no ponto 2.3, diferentes limitações têm sido apontadas aos estudos sobre 

PTO. Com efeito, vários autores (e.g., Oreg, Vakola, & Armenakis, 2011) referem, por um lado, 

a complexidade do tema, pelas múltiplas variáveis que afetam a mudança e, por outro lado, a 

prevalência de literatura difusa, por vezes contraditória, algo que pode levar a “desintegrated 

and convoluted picture of the field” (Oreg et al., 2011, p. 462), já que cada autor traz a sua 

perspetiva sobre um tema que já é, de si, complexo e subjetivo. Isto parece resultar na existência 

de um conjunto vasto de modelos e iniciativas de boas práticas para gestão de PTOs. No entanto, 

em termos das metodologias utilizadas, verificou-se, por um lado, que: (1) a maioria dos estudos 

foram levados a cabo por observação ou estudo de casos de sucesso/insucesso, procurando 

aprender com evidências históricas ou com o que já estava a acontecer (i.e., não procuram gerar 

novo conhecimento, apenas constatá-lo); e, por outro lado, (2) essas metodologias apenas 

possibilitam a análise de uma variável individualmente, desconsiderando a componente 

multifatorial da mudança e a relação de causalidade entre os fatores e ignorando o impacto 

direto que o PTO tem na mudança em si (Panayiotou et al., 2019). Em face do exposto, a 

presente dissertação fará uso de técnicas de mapeamento cognitivo combinadas com 

Interpretive Structural Modeling (ISM), no sentido de ultrapassar as limitações metodológicas 

gerais encontradas na literatura. 
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SINOPSE DO CAPÍTULO 2 

 

No Capítulo 2 apresentou-se o estado da arte em relação à gestão da mudança, aos processos 

de transformação organizacional e às suas condicionantes. Como foi referido no ponto 2.1, a 

temática não é nova e tem sido, ao longo dos anos, alvo de vários estudos e considerações, que, 

por sua vez, foram também acompanhando a evolução dos tempos e os desafios inerentes a 

cada geração de profissionais. A problemática é, como se viu, subjetiva, complexa e com muitas 

variáveis a ter em consideração. Assumiu-se, no âmbito deste estudo, que a mudança 

organizacional pressupõe a alteração de comportamento de uma organização de um estado 

inicial (ponto A) para um estado final ambicionado (ponto B) e que pode ser categorizada de 

acordo com algumas variáveis-chave como: (i) escala; (ii) frequência; e (iii) planeamento. 

Entendeu-se a transformação organizacional como um caso particular da mudança numa 

organização, que se caracteriza por: (1) respeitar um conjunto de etapas sequenciais, que 

deverão ser planeadas e levarão ao estado desejado; (2) pressupor a implementação de 

modificações estruturais nas atividades core; (3) ter impacto em toda a organização; (4) ser 

tendencialmente episódica; e (5) procurar levar a organização até a um novo estado de 

equilíbrio, que lhe irá conferir maior competitividade. As últimas décadas têm posto à prova a 

capacidade de adaptação de empresas. A natural evolução da sociedade e o amadurecimento 

dos países, bem como as alterações políticas e a maior abertura dos mercados, a par da rápida 

evolução da tecnologia e das comunicações, trazem consigo a necessidade de adaptação e os 

respetivos desafios sociais (e.g., a resistência à mudança). Assim, compreender as motivações 

da resistência, apontada como a principal fonte de insucesso de PTOs, pode fornecer pistas para 

a gerir e potenciar a favor do processo de mudança, sendo esta, como se viu no ponto 2.2, uma 

das fortes razões para desenhar um processo de transformação estrategicamente planeado, já 

que atenua os (naturais) comportamentos de resistência. No ponto 2.3, foram elencados alguns 

dos autores que marcaram a gestão da mudança, avaliando os contributos dos seus estudos e as 

respetivas limitações. Como referido no ponto 2.4, as principais fragilidades identificadas 

prendem-se com limitações das metodologias utilizadas para estudar um tema multifatorial, 

com relações de causa-efeito, nem sempre evidentes, entre esses fatores. Com vista a colmatar 

as limitações identificadas, um dos objetivos da presente dissertação passa por desenvolver um 

modelo que estruture este problema complexo e permita identificar os fatores-chave na gestão 

da transformação organizacional. Para tal, utilizar-se-á o mapeamento cognitivo combinado 

com a abordagem Interpretive Structural Modeling (ISM), cujo enquadramento teórico e 

metodológico será explorado no próximo capítulo.
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CAPÍTULO 3 
METODOLOGIA E FONTES 

 

 

o capítulo anterior, abordou-se o tema da transformação organizacional, o seu 

processo e o consequente impacto nas pessoas. Foi possível constatar que se trata 

de um tema complexo, subjetivo e para o qual existem diversas abordagens, algo 

que também evidencia a pertinência de criar um modelo multifatorial que auxilie o 

planeamento e a tomada de decisão num PTO, através da estruturação do problema e do 

mapeamento dos fatores-chave que o condicionam. Neste terceiro capítulo, explorar-se-ão as 

vantagens e as limitações das metodologias a aplicar na construção desse modelo, 

nomeadamente os fundamentos do mapeamento cognitivo, como ferramenta da abordagem 

Strategic Options Development and Analysis (SODA) para a estruturação do problema, e a 

técnica Interpretive Structural Modeling (ISM), a utilizar na fase de avaliação multicritério. 

 

 

3.1 Problem Structuring Methods: Fundamentos e Convicções 

 

O mundo está em constante evolução e nunca, como agora, as mudanças foram tão rápidas e 

incertas (Kotter, 2012; Todnem By, 2005), algo que traz novos e mais complexos desafios às 

empresas e que requer, também, soluções inovadoras e adaptadas à sua realidade. Todos os 

dias, nas organizações, são tomadas milhares decisões, mais ou menos triviais, e sobre as quais 

existe sempre a expectativa de sucesso (Harrison & Pelletier, 2000). Conforme sugere Harrison 

(1996, p. 46), uma decisão poder-se-á definir como “a moment, in an ongoing process of 

evaluating alternatives for meeting an objective, at which expectations about a particular 

course of action impel a decision maker to select that course of action most likely to result in 

attaining the objective”, sendo que este processo é mais complexo nas decisões não triviais, 

que envolvem, em si, “some conflict between different goal, objectives or criteria” (Belton & 

Stewart, 2002, p. 13).  

Na esfera empresarial, Cyet, Simon e Trow (1956, p. 237), que definem a tomada de 

decisão como a atividade de “choosing one course of action rather than another, finding an 

appropriate solution to a new problem posed by a changing world”, defendem que o processo 

de tomada de decisão é “the heart of executive activity in business”. Esta ideia parece ser 

N 
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reforçada por Harrison (1996, p. 46), que considera que “decision making is the most significant 

activity engaged in by managers in all types of organizations and at any level”. Com efeito, as 

organizações de sucesso tenderão a: (1) ter os mecanismos adequados para tomar decisões 

melhores e mais rápidas; e (2) implementá-las melhor (McLaughlin, 1995).  

É neste contexto que, em 1935, surge a Investigação Operacional (IO), como “an 

organized activity with more or less definite methodology of attacking new problems and 

finding definite solutions” (Morse & Kimball, 2003, p. 1), num “cenário de necessidade de um 

processo de suporte à tomada de decisão” (Ferreira, 2011, p. 68) e procurando conferir-lhe 

mais racionalidade (Ferreira, 2011; Roy & Vanderpooten, 1996). Originalmente, numa 

perspetiva monocritério, a IO consistiu na aplicação de métodos matemáticos para formular e 

resolver problemas com vista a encontrar a solução ótima (Ferreira, 2011; Hillier & Lieberman, 

2001), utilizando uma abordagem totalmente objetiva (Roy & Vanderpooten, 1996) e 

assumindo “as their [OR methodologies’] foundation the possibility of a single uncontested 

representation” (Rosenhead, 2006, p.761).  

Importa ter presente, contudo, que tanto nas organizações como na vida, há muitas 

situações em que a complexidade e o risco associados à decisão requerem a existência de um 

método de auxílio à tomada de decisão que vá para além da aplicação de técnicas de cálculo 

matemático (Roy & Bouyssou, 1993) e que “avoid leaving aside the limits of objectivity” (Roy 

& Vanderpooten, 1996, p. 26). Por conseguinte, a IO evolui, numa ótica de complementaridade 

(Ferreira, 2011; Bouyssou, 1993), para uma perspetiva multicritério que visa “help us to make 

better decisions” (Roy, 1990, p. 324) e permite “construir modelos de suporte à decisão com 

base na utilização de diversos critérios” (Ferreira, 2011, p. 71) para resolver problemas mais 

complexos e com circunstâncias incertas (Munda, 1993; Rosenhead, 2006). Este tipo de 

problemas são, muitas vezes, entendidos como mal estruturados (cf. Bouyssou, 1993) e 

caraterizados por vários critérios conflituantes (Munda, 1993). Com efeito, vários estudos 

evidenciam que problemas bem estruturados e avaliados com base em múltiplos critérios levam 

a melhores, mais informadas e mais assertivas decisões (Belton & Stewart, 2002; Ferreira, 

Ilander, & Ferreira, 2019; Murcia, Ferreira, & Ferreira, 2022). 

Do paradigma multicritério emergiram duas abordagens (Ferreira, 2011; Roy & 

Vanderpooten, 1996), que, sendo diferentes, partilham o objetivo de facilitar a tomada de 

decisão (Mingers & Rosenhead, 2004; Murcial et al., 2022; Ferreira et al., 2019): (1) Multiple 

Criteria Decision Making (MCDM), que, considerando já vários critérios, reflete ainda a 

influência do paradigma do ótimo matemático ao ignorar a subjetividade e ao centrar-se na 

obtenção de soluções ótimas (Roy, 1990); e (2) Multiple Criteria Decision Analysis (MCDA), 
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que fornece “a framework to aid with making complex decision by creating a platform where 

all stakeholders can share information, in order to develop a consensus or find a compromise” 

(Dehe & Bamford, 2015, p. 6718), com objetivo de “enable us to enhance the degree of 

conformity and coherence between the evolution of a decision-making process and the value 

systems and objectives of those involved in this process” (Roy, 1990, p. 324). Na abordagem 

MCDA, o ponto-chave deixa de ser a identificação da resposta e centra-se, essencialmente, na 

construção de algo que não pré-existia (Ferreira, 2011; Ferreira, Santos, & Rodrigues, 2011; 

Munda, 2004; Roy & Vanderpooten, 1996), substituindo-se a ideia de solução ótima pela 

solução que melhor satisfaça o(s) decisor(es) (Guitouni & Martel, 1998; Munda, 1993) e que, 

numa visão construtivista, permite “aos atores evoluir no processo de apoio à tomada de 

decisão em função dos seus próprios objetivos” (Ferreira, 2011, p. 75). Como sugerem Bana e 

Costa, Stewart e Vansnick (1997, p. 30), este tipo de abordagem promove a aprendizagem sobre 

o problema e as alternativas “by enabling people to think about their values and preferences 

from several points of view”. Importa, agora, compreender o contributo da abordagem MCDA 

para o processo de tomada de decisão e os respetivos métodos a utilizar no âmbito da presente 

dissertação. 

 

3.1.1. Abordagem MCDA e Problem Structuring Methods 

 

Da discussão no ponto 3.1 parece resultar, por um lado, que a decisão surge perante a existência 

de um problema para o qual é necessário considerar todos os fatores que podem condicionar o 

resultado esperado e avaliar os cursos de ação alternativos. Parece resultar também, por outro 

lado, que a abordagem MCDA “understands the decision process as complex, and is composed 

of different actors with different perceptions and value judgments on the problems” (Ferreira 

et al., 2011, p. 119), dando, por isso, resposta à complexidade e à subjetividade associadas ao 

processo de tomada de decisão. Vários autores (e.g., Bana e Costa, 1993; Bana e Costa, Ensslin, 

Corrêa, & Vansnick, 1999; Belton e Stewart, 2002; Ferreira, 2011) defendem que a MCDA 

considera a possibilidade de múltiplas iterações ao longo desse processo de tomada de decisão, 

incluindo as seguintes três fases-chave: (1) fase de estruturação, que inclui a definição, 

enquadramento e estruturação do problema; (2) fase de avaliação, que inclui a construção do 

modelo e a sua aplicação; e (3) fase de recomendações, que incluirá a definição de planos ação.  

À parte das divergências epistemológicas dos diferentes métodos existentes, parece 

haver consenso em considerar que o primeiro desafio estará na fase da estruturação do problema 

(Bana e Costa, 1993; Bana e Costa et al., 1997; Bana e Costa et al., 1999; Ferreira, 2011; 
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Guitouni & Martel, 1998; Marttunen, Lienert, & Belton, 2017; Rosenhead, 2006; Scheubrein 

& Zionts, 2006). Com efeito, na maioria das situações, o(s) decisor(es) não se deparam com 

problemas claros e/ou devidamente estruturados (Belton & Stewart, 2002; Roy & Bouyssou; 

1993), tornando-se fundamental que, nesta fase, se tenha em consideração que um problema 

mal definido pode orientar a decisão para um caminho infrutífero (e resultar em recomendações 

inúteis). Neste sentido, é preciso ter presente que “o modo de formular um problema varia de 

indivíduo para indivíduo” (Ferreira, 2011, p. 67), sendo que “an important component of 

complexity is the differing perspectives, values and preferences of those responsible for and 

impacted by decisions taken” (Marttunen et al., 2017, p. 1).  

Para Bana e Costa et al. (1997, p. 34), a estruturação “is an essential phase of MCDA, 

as it provides the actors involved in a problematic situation with a common language for debate 

and learning and with the clear information about the plausible impacts of potential actions on 

the different points of view” e visa modelar a integração dos componentes de natureza objetiva 

(i.e., os aspetos factuais) e subjetiva do problema (Bana e Costa & Beinat, 2010; Ferreira, 2011), 

algo que evidencia a relevância dos Problem Structuring Methods (PSMs), definidos como uma 

família de métodos inteligíveis para todos os participantes (Mingers & Rosenhead, 2004; 

Rodrigues, Ferreira, Teixeira, & Zopounidis, 2022; Smith & Shaw, 2019), desenhados para 

serem aplicados em grupos de decisores (Mingers & Rosenhead, 2004; Rosenhead, 2006) e 

que, por isso, são vistos como participativos (Midgley, Cavana, Brocklesby, Foote, Wood, & 

Ahuriri-Driscoll, 2013; Mingers & Rosenhead, 2004; Rosenhead, 2006).  

Na prática, ao avaliar os problemas “as systems in which elements are connected by 

interrelationships rather than static snapshots” (Smith & Shaw, 2019, p. 405), os PSMs 

pretendem construir modelos representativos de uma visão partilhada de um problema/situação 

(Davis, MacDonald, & White, 2010; Franco, 2013; Midgley et al., 2013; Smith & Shaw, 2019), 

sendo que, ao longo dos anos, emergiram várias metodologias, como por exemplo: Soft Systems 

Methodology (SSM); Strategic Options Development and Analysis (SODA); Strategic Choice 

Approach (SCA); Scenario Planning (SP); ou Strategic Assumption Surfacing and Testing 

(SAST) (cf. Abuabara & Paucar-Cacere, 2021; Eden & Ackerman, 2006; Marttunen et al., 

2017, Mingers & Rosenhead, 2004, 2011). 

No âmbito deste estudo, utilizar-se-á a metodologia SODA, originalmente desenvolvida 

por Colin Eden, em 1977. Esta metodologia: (1) baseia-se em “concepts drawn from the fields 

of cognitive psychology and sociology” (Eden, 1977, p. 272); (2) assenta no subjetivismo (i.e., 

cada indivíduo tem a sua visão pessoal sobre o dado problema, resultado do seu conhecimento 

e experiências) (Abuabara & Paucar-Cacere, 2021; Eden & Ackerman, 2001) e (3) pretende 
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ajudar “a group learn about the situation they face before they reach agreements” (Ackermann 

& Eden, 2010, p. 135), ao promover, por um lado, a construção de uma representação gráfica 

do problema – e.g., mapas cognitivos – e, por outro lado, a discussão e a aprendizagem em 

grupo e a subsequente adaptação da representação em face da progressão do ponto de vista e 

convicção de cada decisor (Ackermann & Eden, 2010). De seguida, explorar-se-ão as técnicas 

para a estruturação de problemas complexos. 

 

3.1.2. Metodologia SODA e a Estruturação de Problemas Complexos 

 

A metodologia SODA, que evoluiu posteriormente para JOintly Understanding Reflecting and 

NEgotiating strategY (JOURNEY) Making (Eden & Ackermann, 2001, 2004), pretende 

facilitar a tomada de decisão de problemas complexos, subjetivos e com pontos de vista 

conflituantes, criando um modelo de apoio à tomada de decisão estratégica e enquadrado com 

a forma como o processo realmente acontece (Eden, 1977). Neste sentido, a metodologia SODA 

considera quatro perspetivas base: (1) o indivíduo (assente em teorias de psicologia cognitiva); 

(2) a natureza das organizações (assente em teorias de sociologia e de negociação); (3) a prática 

de consultoria (como facilitadores na resolução de problemas); e (4) a utilização de tecnologias 

e técnicas apropriadas para a construção do modelo (Ackermann & Eden, 2010). De salientar o 

papel central do facilitador num processo de tomada de decisão, atendendo a que tem a missão 

de: (1) promover a negociação entre os decisores com vista a chegar a um consenso; e (2) 

desenvolver um modelo que expresse não apenas as particularidades do problema, mas também 

a forma como se interrelacionam (Ackermann & Eden, 2010; Eden & Ackermann, 2001). 

A aplicação da metodologia SODA centra-se na utilização de técnicas de mapeamento 

cognitivo (Abuabara & Paucar-Cacere, 2021; Ackermann & Eden, 2010; Eden & Ackermann, 

2004; Guarnieri, Silva, & Leviano, 2016; Marttunen et al., 2017; Mingers & Rosenhead, 2011), 

tratando-se de uma técnica formal de PSM – i.e., deve obedecer a um conjunto de regras (Eden, 

2003; Eden & Ackermann, 2001) – com ampla utilização e que permite agregar, numa 

representação visual, intuitiva e orientada para a ação (Eden & Ackermann, 2004), a incerteza 

e a complexidade do problema, bem com as várias perspetivas e interesses conflituantes de 

múltiplos decisores (Castanho, Ferreira, Carayannis, & Ferreira, 2021). Assenta no pressuposto 

de que a linguagem é a “basic currency of organizational problema solving” (Eden & 

Ackermann, 2001, p. 26) e, fomentando a discussão, colaboração e partilha de informação entre 

decisores, aumenta os critérios a considerar nas análises e definição do modelo (Castanho et 

al., 2021; Ferreira, Marques, Bento, Ferreira, & Jalali, 2015; Ferreira, Spahr, Santos, & 
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Rodrigues, 2012). Isto permite estruturar o pensamento em cadeias de argumentação 

(Ackermann & Eden, 2010) e considerar as respetivas relações de causa-efeito (Ackermann & 

Eden, 2010; Oliveira, Ferreira, Ilander, & Jalali, 2017).  

Um mapa cognitivo (MC) pode ser definido como “a network of ideas linked by arrows 

[...] coded from what a persons says” (Eden & Ackermann, 2001, p. 27), caracterizado por uma 

estrutura hierárquica “in the form of a mean/ends graph with goal type of statements at the top 

of the hierarchy” (Eden & Ackermann, 2004, p. 674), sendo que os nós representam as ideias 

do(s) participante(s) e as setas as respetivas potenciais ramificações (i.e., consequências, opções 

ou constrangimentos) positivas ou negativas (Ackermann & Eden, 2010; Eden, 1988; Eden & 

Ackermann, 2001). Conforme exemplifica a Figura 3.1, um MC é, então, uma rede de conceitos 

elaborada pelo facilitador (Eden, 1988), mas resultante de entrevistas com o(s) decisor(es) 

(Eden, 1988, 2003) e que pretende ser “the representation of thinking about a problem” (Eden, 

2003, p. 673). 

 

 

 

Figura 3.1: Exemplo de um Mapa Cognitivo  

Fonte: Eden (2004, p. 675). 

 

Do ponto de vista metodológico, o mapeamento cognitivo caracteriza-se por “its ability 

to: (1) deal with both qualitative and quantitative factors; (2) structure difficult or complex 

decision problems; and (3) provide support for the work group, so that it can be of use for the 

development and implementation of strategic directions” (Oliveira et al., 2017, p. 988). Bana 

e Costa et al. (1999) complementam esta ideia, defendendo que o mapeamento cognitivo deve 

suportar os participantes na identificação e estruturação dos seus pontos de vista (PsV). Nesse 
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sentido, importa compreender o papel basilar que os PsV defendidos pelos diversos 

participantes têm na estruturação do problema e, consequentemente, na sua resolução. 

 

3.1.3. Estruturação por Pontos de Vista 

 

Como referido anteriormente, a fase de estruturação do problema é crucial no processo de 

tomada de decisão, já que permite, por um lado, criar uma base comum de entendimento (i.e., 

estrutura partilhada) de perspetivas e PsV dos vários intervenientes e, por outro lado, gerar 

novas alternativas de escolha e PsV (Bana e Costa & Beinat, 2010). Neste sentido, a 

estruturação deve ter em conta as interações entre os subsistemas dos atores e das ações e 

incluir, no processo de decisão, elementos relativos: (1) aos objetivos e crenças dos atores 

(componente subjetiva); e (2) às características das ações (componente objetiva), uma vez que 

é a partir destas que o facilitador vai extrair os elementos primários da fase de avaliação (Bana 

e Costa, 1993; Ferreira, 2011) – i.e., os pontos de vista. Para Bana e Costa (1993, p. 24), um 

Ponto de Vista (PV) “representa todo o aspecto da decisão real apercebido como importante 

para a construção de um modelo de avaliação de ações existentes ou a criar”. 

O objetivo último da estruturação por PsV é o de identificar uma família de Pontos de 

Vista Fundamental (PsVF) coerente (Bana e Costa & Beinat, 2010; Roy, 1996) e que deve: (1) 

gerar consenso entre os participantes; (2) ser exaustiva, representando todos os PsV que os 

participantes consideram chave; mas (3) ser o mais concisa possível (evitando incluir tudo no 

modelo); (4) ser operacional, na medida em que é possível descrever e escalonar os potenciais 

impactos de cada PVF; e (5) ser não redundante (Bana e Costa & Beinat, 2010; Bana e Costa 

et al., 1999). A fase seguinte é a fase da avaliação, que será abordada no próximo ponto, através 

da exposição do método ISM. 

 

 

3.2 Interpretive Structural Modeling (ISM) 

 

Depois de concluída a fase de estruturação, o processo de tomada de decisão multicritério deve 

prosseguir para a fase de avaliação, que pretende orientar os decisores na melhor decisão 

possível (Ferreira, 2011; Munda, 2004). 

A aplicação de abordagens multicritério tem utilizado diversos métodos de avaliação, 

entre os quais: Analytic Hierarchy Process (AHP); Analytic Network Process (ANP); Método 

Delphi (MD); Integral de Choquet (CI); Measuring Attractiveness by a Categorical-Based 
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Evaluation Technique (MACBETH); Technique for Order of Preference by Similarity to Ideal 

Solution (TOPSIS); e DEcision MAking Trial and Evaluation Laboratory (DEMATEL). 

Contudo, no âmbito desta dissertação, utilizar-se-á a metodologia ISM, desenvolvida, na década 

de 1970, por John N. Warfield (cf. Neelakandan & Muralidharan, 2018; Patidar, Soni, & Soni, 

2017; Poduval, Pramod, & Raj, 2014; Xu & Zou, 2020), originalmente como “a computer aided 

methodology” (Patidar et al., 2017, p. 8159) para estudar problemas complexos (Patidar et al., 

2017; Tamtam & Tourabi, 2021), procurando estabelecer relações de causalidade, direta ou 

indireta, entre múltiplos fatores (Menon & Ravi, 2021; Neelakandan & Muralidharan, 2018; 

Patidar et al., 2017; Xu & Zou, 2020). Importa, assim, compreender formulação de base desta 

metodologia e como deve ser utilizada na prática. 

 

3.2.1. Metodologia ISM 

 

Como referido, a metodologia ISM foi desenvolvida por John Warfield, que originalmente a 

designou Structural Modeling (SM) e a descreveu como “a methodology which employs 

graphics and words in carefully defined patterns to portray the structure of a complex issue, a 

system or a field of study” (in Poduval et al., 2014, p. 317). Posteriormente, o seu âmbito foi 

alargado para ISM ao incluir o julgamento de valor de um grupo de especialistas (Poduval et 

al., 2014). Ou seja, é uma técnica: (1) interpretativa porque parte dos PsV de um grupo de 

especialistas para identificar as relações entre os fatores; (2) estrutural, na medida em que 

procura organizar os fatores (em regra, complexos e subjetivos); e (3) de modelação, por 

permitir a representação das relações entre os fatores num diagrama visual (Neelakandan & 

Muralidharan, 2018; Tamtam & Tourabi, 2021). É uma técnica que “transforms unclear, poorly 

articulated mental models of systems into visible and well-defined models” (Patidar et al., 2017, 

p. 8159) ao promover a interação e a aprendizagem entre os participantes, devendo ser aplicada 

seguindo um conjunto de passos sequenciais bem definidos (Menon & Ravi, 2021; 

Neelakandan & Muralidharan, 2018; Poduval et al., 2014). 

 

Passo 1: Identificar o conjunto dos fatores que influenciam o problema: {"!, "", . . . , "#}. 
 

Passo 2: Identificar as relações contextuais entre os fatores, bem como a forma como se 

relacionam e condicionam entre si.
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Passo 3: Desenvolver a Structural Self-Interaction Matrix (SSIM). Ou seja, uma tabela 

de dupla entrada através da qual se avalia a relação entre cada par de fatores, 

considerando que: (1) D representa uma relação direta, em que fy (no eixo y) condiciona 

fx (no eixo x); (2) I representa uma relação inversa, em que fx condiciona fy; (3) DI 

representa uma relação em duplo sentido, em que fy e fx se condicionam mutuamente; e 

(4) A representa ausência de relação entre fy e fx. 

 

Passo 4: Desenvolver a Initial Reachability Matrix (IRM), através da conversão da 

SSIM para um formato binário (0 e 1), de acordo com o racional definido na Tabela 3.1. 

 

RELAÇÃO D (direta) I (inversa) DI (dupla) A (ausência) 

Fyx 1 0 1 0 

Fxy 0 1 1 0 

 

Tabela 3.1: Matriz de Conversão de SSIM para IRM 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Passo 5: Desenvolver a Final Reachability Matrix (FRM), através da adaptação da IRM 

de forma a incluir o conceito de transitividade que estabelece que “if A leads to B and 

B leads to C, then A leads to C” (Poduval et al., 2014, p. 320), procurando identificar: 

(1) relações secundárias (transitivas) entre os fatores; (2) o grau de influência (i.e., 

driving power), que é dado pelo número total de fatores que fy condiciona (incluindo fy); 

e (3) o grau de dependência (i.e., dependence power), que é dado pelo número total de 

fatores pelos quais fx é condicionado (incluindo fx). Em qualquer dos casos, o efeito é 

tanto mais elevado quanto mais fatores foram identificados. 

 

Passo 6: Definir, para cada fator: (1) o conjunto de alcance (i.e., reachability set), que 

identifica o conjunto de todos os fatores que são condicionados por fy e que é obtido a 

partir da FRM, identificando, na linha de cada fator fy, os fatores fx com valor 1; (2) 

conjunto de antecedentes (i.e., antecedent set), que identifica o conjunto de todos os 

fatores que condicionam fx e que é obtido a partir da FRM, identificando, na coluna de 

cada fator fx, os fatores fy com valor 1; e (3) conjunto de interseção (i.e., intersection 

set), que identifica os fatores comuns aos conjuntos anteriores. 
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Passo 7: Hierarquizar os fatores em níveis de partição (i.e., os diferentes níveis de 

acordo com as séries de interação entre os fatores), com base na FRM: (1) Nível 1 – 

contém os fatores para os quais o conjunto de alcance é igual ao conjunto de interseção; 

(2) Nível 2 – contém os fatores para os quais o conjunto de alcance é igual ao conjunto 

de interseção, depois de excluir os fatores do nível 1; e (3) Nível n – contém os fatores 

para as quais o conjunto de alcance é igual ao conjunto de interseção, depois de excluir 

os fatores dos níveis anteriores (de 1 até n-1). 

 

Passo 8: Desenvolver o diagrama que servirá de base ao modelo final. Trata-se de um 

diagrama de nós – que representam cada um dos fatores – e setas – que representam a 

existência de relação e o respetivo sentido (direto ou inverso) – criado a partir IRM (i.e., 

sem incluir as relações transitivas) e incluindo os níveis hierárquicos dos fatores 

(identificados no Passo 7). 

 

Passo 9: Construir o interpretive structural model, com base no diagrama do Passo 8, 

convertendo os nós em descrições de cada um dos fatores considerado, conforme 

exemplificado na Figura 3.2.  

 

 

 

Figura 3.2: Exemplo de Interpretive Structural Model 

Fonte: Poduval et al. (2014, p. 324). 

 

Passo 10: Fazer a análise Matrice d’Impacts Croisés Multiplication Appliquée à um 

Classement (MICMAC), que permitirá apurar o grau com que um fator condiciona ou é 

condicionado pelos demais fatores em estudo. A análise consiste em: (1) classificar os 
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fatores atendendo aos respetivos efeitos influenciador e de dependência (apurados no 

Passo 5) de acordo com as categorias apresentadas na Tabela 3.2;  

 

CATEGORIA 
GRAU 

CARATERISTICAS QUAD 
INFLUÊNCIA DEPENDÊNCIA 

Autónomo 
(Autonomous) Baixo Baixo 

Fatores sem influência sobre o sistema em 
análise (i.e., uma ação sobre este fator não 
afetará o resultado). 

I 

Dependente 
(Dependent) Baixo Alto 

Fator muito influenciado pelo sistema, mas 
não o influencia (i.e., uma ação sobre este 
fator não irá afetar o resultado). 

II 

Ligado 
(Linkage) Alto Alto 

Fator com grande capacidade de influenciar 
ou ser influenciados por outros fatores (i.e., 
uma ação sobre este fator vai causar 
alterações significativas no resultado).  

III 

Independente 
(Independent) Alto Baixo 

Fator com grande influência sobre os 
restantes, mas não é influenciável pelo 
sistema (i.e., uma ação sobre este fator 
afetará tanto o resultado, quanto mais fatores 
lhe sejam dependentes). 

IV 

 

Tabela 3.2: Categorias de Fatores de Acordo com a Análise MICMAC 

Fonte: Adaptado de Poduval et al. (2014). 

 

e (2) posicionamento de cada fator nos quadrantes do gráfico MICMAC, que considera 

o grau de dependência e o grau de influência, como se vê na Figura 3.3. 

 

 

 

Figura 3.3: Exemplo de Gráfico MICMAC 

Fonte: Adaptado de Poduval et al. (2014, p. 326). 

 

Seguindo o procedimento descrito, será possível, por um lado, compreender de que 

forma os fatores se relacionam e influenciam entre si e, por outro lado, quais as ações que 

podem condicionar o resultado, identificando assim as iniciativas que conduzam ao resultado 

pretendido para o problema em estudo. Importa referir que os Passos 1 e 2 resultam diretamente 
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da fase de estruturação e são cumpridos em sessões de trabalho com um painel de especialistas, 

promovidas pelo facilitador e cujos outcomes podem ser representados por meio de mapas 

cognitivos. Uma vez compreendida a metodologia ISM e os procedimentos para a sua 

aplicação, no próximo ponto explorar-se-ão as principais vantagens e limitações do método. 

 

3.2.2. Vantagens e Limitações 

 

A utilização de qualquer método científico, por mais estabelecido que esteja, tem vantagens e 

limitações. Conhecendo-as, é possível identificar em que circunstâncias os métodos devem ser 

aplicados e quais os riscos que devem ser tidos em consideração na sua utilização. 

Como referido anteriormente, a metodologia ISM é uma técnica versátil, que permite 

processar os elementos associados a problemas complexos e subjetivos através de uma simples 

matriz, baseando-se no conhecimento e experiência de um painel de especialistas. Distingue-se 

de outras metodologias por: (1) complementar capacidades teóricas e conceptuais, com 

capacidades computacionais (Menon & Ravi, 2021); (2) permitir uma visão holística do 

problema ao identificar as relações (nem sempre diretas) entre os fatores (Ahmad & Qahmash, 

2021), bem como estabelecer o efeito dos fatores entre si (Tamtam & Tourabi, 2021; Xu & Zou, 

2020); (3) permitir analisar o impacto que resulta do efeito dos fatores entre si, algo que é mais 

preciso e correto do que limitar a análise de cada fator isoladamente (Menon & Ravi, 2021; Xu 

& Zou, 2020); (4) possibilitar a hierarquização de fatores, pelo grau de influência que têm no 

resultado, impondo ordem e direção na resolução do problema (Xu & Zou, 2020); e (5) utilizar 

menos dados e não necessitar de dados quantitativos (Menon & Ravi, 2021). Com efeito, a 

aplicação da metodologia resultará num conhecimento objetivo e basilar dos fatores mais 

relevantes e dos impactos entre si, fornecendo pistas sobre qual deve ser o foco de atenção e, 

em simultâneo, para a definição da estratégia e de planos de ação (Menon & Ravi, 2021).  

Importa ainda ter presente que é uma técnica que não impõe número mínimo de 

especialistas, focando-se na variedade e na qualidade do conhecimento que cada participante 

acrescenta ao grupo (Xu & Zou, 2020), algo que pode, numa perspetiva diferente, surgir como 

uma limitação do método, uma vez que o resultado fica sujeito ao critério do facilitador na 

seleção dos especialistas (i.e., em número e em grau de especialização), bem como à potencial 

visão enviesada que cada especialista possa introduzir no estudo (Menon & Ravi, 2021). 

Adicionalmente, porque o modelo construído se baseia na opinião de especialistas, carecerá, 

depois, de ser confrontado com dados empíricos ou casos de estudo (Menon & Ravi, 2021; 

Patidar et al., 2017). Há ainda a referir, como limitação do método ISM, e que decorre da sua 
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simplicidade, o facto de: (1) considerar apenas relações binárias entre os fatores, algo que 

impossibilita a quantificação do efeito que os fatores têm uns nos outros, hierarquizando-os 

apenas (Menon & Ravi, 2021; Xu & Zou, 2020); (2) considerar que os fatores se relacionam da 

mesma forma, independentemente do sistema em que são aplicados (e.g., empresa) (Xu & Zou, 

2020); e (3) o modelo ser uma representação estática e não considerar as influências dinâmicas 

entre os fatores (Tamtam & Tourabi, 2021; Xu & Zou, 2020). 

Apesar das limitações reconhecidas ao método, as vantagens parecem convincentes, 

algo que explica a vasta aplicação do método nas mais variadas áreas de conhecimento (e.g., 

ciências sociais e recursos humanos, gestão e operações, engenharia e tecnologia e outras áreas 

de inovação) (Ahmad & Qahmash, 2021). No ponto seguinte, discutir-se-ão os contributos que 

a metodologia ISM poderá trazer ao estudo das iniciativas que facilitam os PTOs. 

 

 

3.3 Potenciais Contributos da ISM para o Desenvolvimento de Iniciativas 

Facilitadoras da Transformação Organizacional 

 

Como se viu no Capítulo 2, o tema da transformação organizacional é complexo, subjetivo e 

sujeito a várias condicionantes. É uma área de conhecimento relativamente recente, em 

evolução e sobre a qual existe muita informação dispersa e/ou assente na visão de cada 

investigador, muitas vezes resultado da sua observação e casos de estudo. Já no Capítulo 3, foi 

possível apresentar as vantagens da técnica ISM que, sendo de aplicação simples, auxilia a 

representação de problemas fragmentados, complexos e sobre os quais existem visões parciais.  

Os objetivos principais do presente estudo são: (1) identificar os fatores capazes de 

potenciar o sucesso de um PTO; (2) identificar de que forma esses fatores se relacionam entre 

si, reconhecendo os efeitos cruzados; e (3) estabelecer uma hierarquia que permita identificar 

os fatores-chave que deverão ser o foco de decisores em PTO. Neste sentido, o presente estudo 

pretende ser abrangente – não se centrando num tipo específico de transformação, empresa ou 

setor – e ter em consideração o efeito dominó associado a qualquer mudança (i.e., nunca é um 

processo estático e, ao provocar-se disrupção num determinado fator, não se pode descurar a 

rede de impactos que vai gerar e em como vai alterar a circunstância dos demais fatores). Neste 

sentido, a aplicação da técnica ISM vai estabelecer alguma ordem na temática, que possibilitará 

a criação um roadmap adaptável a cada organização e/ou processo e que deve incluir, desde 

logo, os fatores que, pelo seu potencial desestabilizador nos restantes, devem ser monitorizados 

e as pistas relevantes para a definição da estratégia e do planeamento de um PTO.
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SINOPSE DO CAPÍTULO 3 

 

No Capítulo 3, apresentou-se o enquadramento metodológico da presente dissertação. Num 

mundo em que a informação é muita e se propaga a grande velocidade, em que as mudanças 

acontecem mais rápido do que nunca e os problemas são cada vez mais desafiantes, a tomada 

de decisão – entendida como a ação de optar entre, pelo menos, duas alternativas – pode tornar-

se muito difícil. É neste contexto que surge a IO, como aliada no apoio à tomada de decisão, 

trazendo duas abordagens multicritério que permitem modelar os aspetos da tomada de decisão: 

(1) MCDM, relacionada como paradigma hard e que se foca na solução ótima; e (2) MCDA, 

relacionada como paradigma soft, com foco na solução realista. A abordagem MCDA, ao 

contrário da MCDM, visa integrar a subjetividade e os fatores não-quantificáveis associados à 

tomada de decisão na resolução de problemas complexos, procurando, assim, gerar novas 

alternativas de resolução e, por conseguinte, novo conhecimento. Conforme foi descrito, a 

abordagem MCDA prevê um processo de decisão em três fases: (1) fase de estruturação; (2) 

fase de avaliação; e (3) fase de preparação de recomendações. Todas as fases incluem 

atividades relevantes. No entanto, a fase de estruturação é chave no processo, já que é nela que 

se delimita o âmbito do problema. Neste estudo, utilizar-se-á a metodologia SODA que, 

reunindo um painel de especialistas sobre a temática e aplicando técnicas de mapeamento 

cognitivo – i.e., rede de conceitos que propõe estruturar o pensamento – permitirá, por um lado, 

promover a discussão e a aprendizagem entre os participantes e, por outro lado, obter uma 

representação simples dos seus pontos de vista. Terminada a fase de estruturação, segue-se, 

como se viu, a fase de avaliação, que visa modelar o problema, considerando os critérios 

fundamentais identificados pelo painel de especialistas para que seja possível comparar um 

conjunto de alternativas e tomar a melhor decisão possível. Para esta fase, foi selecionada a 

técnica ISM, que se caracteriza por: (1) ser de aplicação simples e indicada para modelar 

problemas complexos e fragmentados; (2) permitir identificar não apenas as relações diretas 

entre os fatores (apontadas por especialistas), mas também as relações transitivas (nem sempre 

óbvias); (3) possibilitar a hierarquização dos fatores de acordo com o impacto no resultado; e 

(4) a sua aplicação não requerer dados quantitativos. Da aplicação destas técnicas no âmbito do 

presente estudo, deverá resultar, por um lado, a identificação dos fatores-chave capazes de 

facilitar a transformação nas organizações – orientando a atenção dos decisores –, bem como 

os efeitos potenciais resultantes da inter-relação entre os múltiplos fatores e que devem ser 

acompanhados por um conjunto de pistas que auxilie os decisores na definição da estratégia a 

adotar em PTOs e no respetivo planeamento. 
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CAPÍTULO 4  
APLICAÇÃO EMPÍRICA E RESULTADOS 

 

 

ste capítulo constitui a componente empírica do presente estudo e diz respeito à 

aplicação das metodologias descritas anteriormente, com vista a desenvolver um 

modelo multicritério que permita avaliar iniciativas facilitadoras de PTOs. Neste 

sentido, far-se-á a descrição da aplicação das metodologias, respeitando as etapas 

da análise multicritério: (1) estruturação do problema, por meio de mapeamento cognitivo; (2) 

avaliação do problema, através da aplicação do método ISM, identificando, por um lado, os 

critérios a considerar no modelo e, por outro lado, as respetivas relações de causa-efeito; e (3) 

análise das iniciativas facilitadoras de PTOs subjacentes à elaboração de recomendações. 

 

 

4.1. Enquadramento Contextual e Lógica Processual 

 

Tal como discutido no capítulo anterior, o primeiro passo do processo de apoio à tomada de 

decisão é a estruturação do problema que, como se viu, é uma etapa fundamental e que, 

devidamente suportada na participação dinâmica de um painel de especialistas (i.e., decisores) 

em sessões de trabalho, resultará na definição e desenho da estrutura base de um problema. 

No âmbito do presente estudo, o primeiro desafio foi a constituição de um painel de 7-

10 decisores, tendo havido o cuidado de garantir a diversidade do grupo em aspetos como: 

idade; género; experiência profissional; e know-how em transformação organizacional. Neste 

sentido, a seleção dos participantes foi efetuada através de uma rede social profissional 

(https://www.linkedin.com/), onde foi possível identificar não só o percurso de potenciais 

participantes, mas também as suas motivações em relação à temática. Importa, no entanto, 

salientar as principais dificuldades: (1) limitações de agenda de especialistas; (2) conciliação 

de agendas para as sessões de trabalho, face ao número de participantes; e (3) duração 

expectável das sessões de trabalho (i.e., um total de 8h, divididas em dois momentos). Não 

obstante, constituiu-se um painel de 8 decisores com experiências variadas, nomeadamente em 

gestão do processo de mudança, em recursos humanos, em gestão de topo (trazendo a visão do 

pressuposto da continuidade das organizações) e em gestão de equipas funcionais (com a visão 

do impacto da transformação nos processos e pessoas). As sessões de trabalho foram realizadas 

E 
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em modo remoto (online), recorrendo a tecnologias digitais: (1) plataforma de chamadas Zoom 

(https://zoom.us/), que permite a presença de múltiplos participantes numa mesma sessão, com 

difusão de som e imagem; (2) plataforma Miro (https://miro.com/), que permite a utilização da 

“técnica de post-its” para a elaboração do MC (cf. Eden & Ackermann, 2001) e o acesso de 

múltiplos participantes a um mesmo painel; e (3) plataforma Google Drive 

(https://drive.google.com/drive/), que permite a partilha de documentos com edição síncrona. 

A primeira sessão, que visou a estruturação do problema, teve uma duração de cerca de 

4 horas e começou com a participação de oito decisores e dois facilitadores, estes últimos com 

a responsabilidade de orientar a sessão de trabalho, coordenar as atividades e promover a 

discussão/negociação entre os participantes. No início da sessão fez-se um momento de 

apresentação de todos os participantes, promovendo a dinâmica de grupo e a partilha do 

percurso profissional, seguindo-se uma breve introdução sobre os objetivo e âmbito do estudo, 

as metodologias a aplicar e a agenda da sessão.  

A primeira etapa começou com a apresentação da seguinte questão-base (i.e., trigger 

question) do problema: “Com base na sua experiência e conhecimento profissional, que 

iniciativas podem facilitar os processos de transformação organizacional nas empresas?”, 

tendo sido solicitado aos decisores que: (1) utilizassem post-its virtuais para elencar os critérios 

de avaliação relacionados com a transformação nas organizações; (2) garantissem que cada 

post-it representa apenas um critério; e (3) marcassem com um sinal positivo (+) os fatores que 

potenciassem o sucesso de um PTO e com um sinal negativo (–) aqueles que conduzissem ao 

insucesso. Ao longo da sessão, criaram-se momentos de debate, promovendo, por um lado, a 

geração de novas ideias no seio do grupo e, por outro lado, a unicidade do conteúdo dos post-

its, algo que facilitou a identificação de 178 critérios de avaliação. A segunda etapa visou a 

alocação dos critérios identificados a áreas de interesse – i.e., os denominados clusters – 

garantindo-se o consenso do grupo para a: (1) criação e designação de cada cluster; (2) inclusão 

de um critério num cluster; e (3) eventual inclusão de um critério em vários clusters. Desta 

etapa, resultou a criação de sete clusters, pelos quais se distribuíram todos os critérios: (1) 

Comunicação; (2) Liderança; (3) Processo; (4) Estratégia e Inovação; (5) Capacitação e 

Desenvolvimento; (6) Cultura e Accountability; e (7) Pessoas e Equipas. A última etapa 

consistiu na análise detalhada de cada cluster, tendo sido solicitado aos decisores que, com base 

em três categorias (i.e., A – alta, I – intermédia e B – baixa), priorizassem os critérios em função 

do seu impacto no sucesso da transformação. Na Figura 4.1 apresentam-se alguns momentos 

da primeira sessão de trabalho. 
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Figura 4.1: Momentos da Primeira Sessão de Trabalho 

 

Depois de cumpridas as três etapas, deu-se a sessão de trabalho por terminada, tendo 

sido possível recolher os dados necessários para a construção do MC de grupo. Importa salientar 

que, para a construção do MC, efetuou-se uma revisão crítica dos critérios, procurando 

identificar inconsistências e/ou repetições, mantendo-se, no entanto, intacta a visão do grupo e 

a integridade do estudo. Desta revisão, resultou: (1) a eliminação de dois post-its que se 

consideraram repetidos por ter wording muito similar, terem o mesmo significado e sinal de 

impacto e estarem afetos ao mesmo cluster; e (2) alteração do wording de um critério, que se 

considerou ter exatamente o mesmo significado que um outro, tendo ambos o mesmo sinal de 

impacto, mas estando afetos a clusters distintos. Assim, o MC do painel de especialistas deste 

estudo contém um total de 176 critérios distribuídos em 7 clusters e possibilita a identificação 

clara de quais os critérios que influenciam cada cluster. 

Importa reforçar que o MC representa a visão deste grupo relativamente às iniciativas 

capazes de condicionar o sucesso de um PTO, considerando não apenas o conhecimento e os 

valores individuais, como também a aprendizagem do grupo, fruto da discussão e da partilha 

de experiências. Ou seja, o resultado obtido por este grupo será sempre único e diferente do de 

qualquer outro grupo. Na Figura 4.2 apresenta-se a versão final do MC deste painel, construído 

com recurso ao software Decision Explorer (http://www.banxia.com), onde se pode constatar 

a diversidade conferida pela discussão em grupo.
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Figura 4.2: Mapa Cognitivo do Grupo

1 Iniciativas
Facilitadoras de
Processos de

Transformação
Organizacional

2 Comunicação

3 Liderança

4 Processo

5 Estratégia e
Inovação

6 Capacitação e
Desenvolvimento

7 Cultura e
Accountability

8 Pessoas e Equipas

9 Comunicação inde
está presente a

escuta ativa

10 Def inição de uma
plataforma de
comunicação

11 Explicar o porquê
das coisas

12 Comunicação
transparente

13 Explicar o
propósito da mudança

14 Momentos formais
e deliberados de

feedback

15 Transparência da
comunicação ao longo

do processo

16 Comunicação para
perceber e não para

"defender"
determinada ação ou

ponto de vista

17 Feedback positivo

18 Comunicação clara

19 Embaixadores da
mudança

20 Plano de
comunicação da

transformação para
todos

21 Abertura de
canais de feedback

22 Estabelecer
canais de diálogo

23 Def inição de
canais de

comunicação top-down
e down-top

24 Recolher
necessidades,
expetativas e
receios dos

colaboradores
relativamente ao

processo de mudança

25 Explicar qual o
objetivo da mudança

e o porquê da sua
necessidade

26 Diversif icação
dos canais de
comunicação

27 Transparência

28 Clarif icar o
motivo da mudança

29 Feedback negativo

30 Onde estamos e
para onde vamos

31 Criar segurança
psicológica para as

questões das equipas

32 Escolher um canal
de comunicação

adaptável à mudança
(requer plano)

33 Utilização das
liberating

structures para
comunicação e

feedback regular

34 Comunicar o
propósito da mudança

35 Ausência de
feedback

36 Ausência de
feedback sobre os

inputs

37 Excesso de
comunicação

38 Storytelling

39 Ausência de
escuta

40 Comunicação
Concisa

41 Criação de fóruns
de apoio à mudança

na prática

42 Dar feedback
sobre propostas

recebidas

43 Comunicação
forçada

44 Comunicação
positiva

45 Conetividade

46 Comunicar com
clareza o que se

pretende das equipas

47 Clarif icar no que
se materializa no
papel individual

48 Mudança para quê?

49 Ruído na
comunicação

50 Criar um canal de
comunicação online

para sugestões

51 Rever os
processos de

comunicação interna

52 Mudar com as
pessoas

53 Dar o exemplo

54 Liderança
participativa na

mudança

55 Facilitadores/
agentes de mudança

56 Confiança

57 Alinhamento da
gestão e compromisso

da gestão de topo

58 Nivel de
consciência dos

decisores

59 Mentores para
facilitar a mudança

60 Envolvimento das
equipas

61 Empatia

62 Auto-liderança e
performance
prof issional

63 Eu e não nós

64 Liderança
adaptada ao

contexto/ objetivo
sem impactos
esperados na
transformação

65 Os decisores
querem que os outros

mudem

66 Liderança
paternalista

67 Liderança e
gestão em top-down

68 Decisão da
transformação no

final da mesma

69 Falta de
compromisso com os
consensos/decisões

tomadas

70 Não devemos
desconstruir o que

está bem feito

71 Responsabilidades
e processos mal

definidos

72 Ações copy-paste

73 Ausência de
planeamento

74 Gestão do tempo

75 Elaboração de um
plano de

implementação

76 Avaliar no tempo 77 Garantir que as
mudanças foram

aprovadas78 Acompanhamento,
follow-up e

iterações do
processo de

transformação

79 Processo
colaborativo

80 Falta de
transparência nos

processos de
transformação

81 Seguimento das
várias fases, com
envolvidos, com
piloto e deadline

82 Criar testes e
protótipos do que
vai ser novo na

mudança/
transformação

83 Planeamento

84 Flexibilidade

85 Criar um worf low/
processo

86 Escolher as
melhores

ferramentas/
processos de decisão

87 Desdobrar a
transformação em
comportamentos e
f luxos de trabalho

88 Falta de
documentação e
visibilidade dos

status do processo
de transformação

89 Aplicar a mudança
com processos de
outras empresas

90 Mudança como um
projeto

91 Adaptar processos

92 Haver
f lexibilidade de
planeamento

93 Reajustar

94 Clarif icar os
processos

95 Redesenhar novas
formas de trabalhar

(se adequado)

96 Análise de Risco

97 Antecipar
cenários

98 Não envolver
"todos" os que são

impactados

99 Não se
identif icarem as

partes interessadas
internas e externas
relevantes para o

sucesso da
transformação

100 Colaboradores
fazerem parte da

mudança

101 Ter atenção à
população em causa

102 Colaboradores
como "clientes" da

mudança

103 Como envolver
todas as partes

104 Avaliação de
impacto da mudança

105 Tentar
dimensionar o

impacto provavel da
mudança nas equipas

e indivíduos

106 Estabelecer onde
estamos

107 Current state
and what if

108 Identif icar o
ponto de partida

109 Identif icar onde
queremos chegar

110 Perceção de
negócio

111 Mudança decidida
longe da operação

112 Timmings
irrealistas

113 Apontar para a
transformação ideal

em vez da
transformação

"realista" e
adequada

114 Desalinhamento
entre a competências
técnicas, emocionais
e relacionais atuais
e o que é preciso
para "acontecer a

transformação"

115 Conhecer as
lideranças

116 Identif icar
agentes tóxicos

117 Identif icar os
early adopters como

aliados

118 Da estratégia ao
operacional

(desdobramento da
mudança)

119 Definir o "como"

120 Confusão entre
output e outcome

121 Definir os
responsáveis pela

mudança

122 Mudança como um
plano

123 Co-criação da
mudança como as
equipas de design

thinking

124 Saber a "meta"

125 Definição metas

126 KPIs e OKRs do
processo de

transformação

127 Rever Missão,
Visão e Valores

128 Várias visões
diferentes

129 Estratégia

130 Propósito

131 Errar

132 Direção

133 Foco

134 Linkar o
processo de

transformação às
aspiraçõespessoais e

prof issionais

135 Assessment de
impacto individual

da mudança

136 Capacitar
managers, chefias
intermédias e team

leaders para podere,
comunicar e

operacionalizar a
mudança (coaching

e/ou mentoring)

137 Fit pessoas
processo: pessoas
que façam, planeiem,
imaginem, suportem

as pessoas

138 Apostar em
culturas de coaching

139 Desenvolver
growth mindset

140 Matriz de
competências

141 Dar ferramentas
técnicas de apoio â

mudança

142 Assessment DISC

143 Capacitar as
pessoas para a
adaptabilidade

144 Formação de
colaboradores para

mudança nas
organizações

145 Falta de
formação/

capacitação em novas
competências

146 Medo de errar147 Zona de conforto

148 Mindset negativo

149 Envolvimento de
equipas transversais

e das diferentes
áreas da empresa

150 Envolvimento das
pessoas afetadas

pela mudança o mais
cedo possível

151 Design da
cultura da

organização

152 Considerar o
mindset cultural das

pessoas

153 Encarar o "erro"
como agente positivo

de mudança

154 Diversidade
155 Clarif icar a(s)

cultura(s)
existente(s) na

organização
156 Gerar a sensação

de urgência

157 Cultura

158 Falta de
reconhecimento

159 Micro-mudanças

160 Rigidez

161 Quebrar rotinas

162 Flexibilizar e
definir claramente

as transferências de
responsabilidades

163 Sem mudança/f im

164 Envolver as
equipas no plano de
operacionalização

165 Evitar a dor

166 Criar dinâmicas
de energização

167 Apostar na
diversidade de

equipas

168 Equipas
multidisciplinares

169 Colaboradores
que percebem o "para

quê"

170 Gestão de
expetativas

171 Atribuição de
signif icado

(individual) à
mudança

172 Eu

173 Nós174 Equipa com E
(maiusculo)

175 Pessoas como
pessoas

176 Boicote 177 Imunidade à
mudança

178 Adaptação
179 Resistência

180 Ignorar a
mudança inerente

181 Números

182 Ideia de que a
idade implica
resistência à

mudança

183 Acreditar que a
mudança acontece

rapidamente
184 Deixar ao

critério das equipas
fazer a mudança

M

M

M MM M M M

M

M

M

M
M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M

M
M M

M

M

M
M M

M

M

M

M

M M
M

M

M

M M
M



 

35 

A construção de um MC neste estudo e a respetiva validação por parte dos decisores (no 

início da segunda sessão de trabalho) marcou, assim, o fim da fase de estruturação, pelo que 

importa agora explorar a fase de avaliação através da aplicação do método ISM. 

 

 

4.2. Aplicação do Método ISM 

 

Após a identificação e estruturação dos critérios que influenciam o problema em estudo, seguiu-

se a fase de avaliação com o método ISM. A segunda sessão, que visou a identificação dos 

critérios-chave e as respetivas relações de causalidade, teve uma duração de cerca de 3 horas e 

contou com sete (dos iniciais oito) decisores e um facilitador. Num primeiro momento, fez-se 

uma apresentação do MC construído com base na primeira sessão, tendo sido obtido o acordo 

dos decisores para: (1) as alterações efetuadas na revisão crítica; e (2) a versão final do mapa. 

No segundo momento, fez-se uma breve introdução sobre a metodologia ISM e a apresentação 

do programa da sessão. Na primeira etapa, os especialistas deveriam identificar, para cada 

cluster, os critérios-chave (i.e., que serão considerados no modelo de apoio à decisão), 

recorrendo, para tal, à Nominal Group Technique (NGT) e multi-voting. Na Figura 4.3, 

apresentam-se alguns momentos da segunda sessão de trabalho. 

 

  
 

Figura 4.3: Momentos da Segunda Sessão de Trabalho 
 

Após a votação inicial, verificou-se um empate entre cinco critérios no cluster C4 

(Estratégia e Inovação), pelo que se procedeu a uma segunda ronda de votação para, entre eles, 

eleger apenas um critério. Na Tabela 4.1, apresenta-se o resultado desta etapa, onde se podem 

identificar cada um dos sete clusters e os respetivos critérios-chave selecionados. 
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CLUSTER # CRITÉRIO 

C1 - Comunicação 

SC24 Recolher necessidades, expetativas e receios dos colaboradores relativamente ao 
processo de mudança 

SC23 Definição de canais de comunicação top-down e down-top 

SC25 Explicar qual o objetivo de mudança e o porquê da sua necessidade 

SC31 Criar segurança psicológica para as questões das equipas 

SC41 Criação de fóruns de apoio à mudança na prática 

SC19 Embaixadores da mudança 

SC13 Explicar o propósito da mudança 

C2 - Liderança 

SC54 Liderança participativa na mudança 

SC60 Envolvimento das equipas 

SC55 Facilitadores/agentes de mudança 

SC56 Confiança 

SC57 Alinhamento da gestão e compromisso da gestão de topo 

C3 - Processo 

SC78 Acompanhamento, follow-up e iterações do processo de transformação 

SC94 Clarificar os processos 

SC82 Criar testes e protótipos do que vai ser novo na mudança/transformação 

SC79 Processo colaborativo 

SC72 Ações copy-paste (–) 

C4 - Estratégia e 
Inovação 

SC104 Avaliação de impacto da mudança 

SC108 Identificar o ponto de partida 

SC109 Identificar onde queremos chegar 

SC126 KPIs e OKRs do processo de transformação 

SC96 Análise de risco  

SC97 Antecipar cenários 

SC130 Propósito 

C5 - Capacitação e 
Desenvolvimento 

SC136 Capacitar managers, chefias intermédias e team leaders para poderem comunicar e 
operacionalizar a mudança (coaching e/ou mentoring) 

SC134 Linkar o processo de transformação às aspirações pessoais e profissionais das pessoas 

SC139 Desenvolver growth mindset 

SC146 “Medo de errar” (–) 

SC144 Formação de colaboradores para mudança nas organizações 

C6 - Cultura e 
Accountability 

SC149 Envolvimento de equipas transversais e das diferentes áreas da empresa 

SC155 Clarificar a(s) cultura(s) existente(s) na organização 

SC153 Encarar o "erro" como agente positivo de mudança 

SC152 Considerar o mindset cultural das pessoas 

SC162 Flexibilizar e definir claramente as transferências de responsabilidade 

C7 - Pessoas e 
Equipas 

SC165 Evitar a dor 

SC168 Equipas multidisciplinares 

SC167 Apostar na diversidade das equipas 

SC170 Gestão de expectativas 

SC173 “Nós” 
 

Tabela 4.1: Critérios Selecionados para o Modelo
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Para a segunda etapa da sessão e respetiva aplicação do método ISM, criou-se um 

ficheiro Excel com inclusão dos critérios sob a forma de matrizes (i.e., tabela de duas entradas). 

Isto traduziu-se num total de oito matrizes para representar as relações de causalidade entre 

conceitos: (1) três matrizes 7x7, uma utilizada para estabelecer a relação entre os clusters (i.e., 

análise inter-cluster) e duas para análises intra-cluster; e (2) cinco matrizes 5x5 para as restantes 

análises intra-cluster. O ficheiro, previamente preparado, foi apresentado na sessão de trabalho, 

via partilha de ecrã, tendo sido solicitado aos decisores que, em grupo e garantindo consenso, 

identificassem que tipo de relação consideravam existir entre os critérios, utilizando a escala: 

(1) D – para relação direta; (2) I – para relação inversa; (3) DI – para relação bidirecional; e (4) 

A – sem relação. Concluída esta avaliação, primeiro para a análise inter-cluster e, depois, para 

cada um dos 7 clusters, terminou-se a sessão, ficando completo o Passo 3 da metodologia ISM. 

Na Figura 4.4, apresenta-se a SSIM, que representa as relações de causalidade entre os sete 

clusters, numa ótica de macroestrutura, verificando-se que a maioria dos clusters influenciam 

e são, igualmente, influenciados pelos restantes, com exceção dos clusters C3 e C5. 

 

 
Figura 4.4: SSIM para Avaliação Inter-Cluster 

 

Em relação ao cluster C3, importa salientar que: (1) não exercendo influência sobre as 

áreas C4 e C6, é influenciado por estas; e (2) influencia a área C1, mas não é influenciada por 

esta. Já C5 é influenciado por C1, C2 e C4, sem que exerça influência sobre esses clusters. 

Num exercício semelhante, mas numa perspetiva de microestrutura, foram construídas 

as matrizes SSIM para cada um dos clusters (i.e., análises intra-cluster), procurando estabelecer 

as relações de causa-efeito entre as iniciativas facilitadoras (i.e., os subcritérios) da 

transformação organizacional. Essas sete matrizes encontram-se na Figura 4.5, verificando-se 

que as relações de causalidade são, na maioria, bidirecionais (i.e., medidas com influência 

mútua), algo que sugere, desde logo, a natureza dinâmica de um PTO e o efeito dominó entre 

os critérios. 
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Figura 4.5: SSIM para Avaliação de Cada Área de Interesse 

 

Uma vez recolhidos os dados necessários para a construção do modelo, o próximo ponto 

detalhará a aplicação do método ISM, na ótica da respetiva análise e interpretação dos dados. 

 

4.3. Análise de Iniciativas Facilitadoras da Transformação Organizacional 

 

Nos pontos anteriores, apresentou-se a metodologia aplicada na estruturação do problema. 

Numa perspetiva de avaliação do problema, prossegue-se, agora, com a aplicação da 

metodologia ISM, primeiro para a análise inter-cluster e depois para cada área de interesse. 

 

4.3.1. Análise Comparativa Entre Clusters 

 

Neste ponto, apresenta-se a explicação detalhada dos passos da metodologia ISM relativa à 

análise comparativa entre os sete clusters, com vista a compreender o tipo de relação existente 

entre cada cluster, bem como o poder de cada cluster para condicionar o sucesso de um PTO. 

Assim, no Passo 4, apurou-se a IRM, tendo por base a respetiva SSIM (ver Figura 4.4) e 

aplicando os devidos fatores de conversão (ver Figura A1 do Apêndice A). Na Figura 4.6 

apresenta-se a IRM, que representa a relação binária entre cada par de variáveis. 
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Figura 4.6: IRM da Análise Inter-Cluster 

 

No Passo 5, avaliou-se: (1) a existência de relações transitivas (i.e., indiretas) entre os 

clusters; e (2) os graus de dependência e influência de cada iniciativa. De salientar que esta 

análise incide apenas em pares de clusters que não têm uma relação direta (i.e., quando 

(Cy,Cx)=0, na IRM), já que se pretende apurar as relações que alterem o grau de influência de 

cada iniciativa. Nesta análise, identificaram-se 6 pares de variáveis para os quais se testou a 

transitividade, apresentando-se na Figura 4.7 o exemplo do par (C5,C4) pelo método dedutivo. 

 

 
 

Figura 4.7: Análise de Relação de Transitividade para o Par (C5,C4) 

 

Concluiu-se, então, existir uma relação transitiva entre C5 e C4 (i.e., C5 tem influência 

indireta sobre C4), uma vez que C5 tem uma influência direta em C6 e C7, que, por sua vez, 

condicionam C4, devendo, assim, este par de variáveis passar a figurar na FRM como 

(C5,C4)=1*. Importa referir que: (1) C1 e C2 não contribuem para esta relação indireta, uma 

vez que nenhum destes clusters é condicionado por C5; e (2) C3 não contribui por não ter uma 

relação direta com C4. Esta análise foi efetuada para os restantes pares de variáveis sem relação 

direta (ver Figura A3 do Apêndice A), tendo-se obtido a FRM, que se apresenta na Figura 4.8. 
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Figura 4.8: FRM da Análise Inter-Cluster 

 

Com o intuito de validar os resultados apurados, efetuou-se o cálculo das relações de 

transitividade também pelo método matricial (ver Figura A2 do Apêndice A), que foi depois 

comparado com o resultado do Portal SmartISM (Ahmad & Qahmash, 2021), que avalia a 

transitividade utilizando o algoritmo de Warshall (ver Figura A4 do Apêndice A). Por fim, 

apurou-se, para cada cluster, os respetivos grau de influência (dado pelo número de variáveis 

que é capaz de influenciar) e grau de dependência (dado pelo número de variáveis por que é 

influenciado), algo que permite avaliar a capacidade que cada cluster tem para condicionar o 

resultado do PTO. Com efeito, contatou-se que todos os sete clusters têm igual e a máxima 

influência e dependência entre si. Ou seja, são igualmente relevantes quando se planeia um 

PTO, algo que parece ser indicativo da pertinência de considerar estas áreas de interesse como 

chave no modelo. Daqui resulta, no Passo 6, que todas as áreas de interesse partilham os 

mesmos conjuntos de alcance (i.e., reachability set), de antecedentes (i.e., antecedent set) e de 

interseção (i.e., intersection set), algo que reforça a influência/dependência mútua entre elas e 

as coloca, no Passo 7, no mesmo nível de partição (Nível 1), conforme revela a Figura 4.9. 

 

 
Figura 4.9: Reachability Set, Antecedent Set, Intersection Set e Níveis de Partição da Análise Inter-Cluster
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Posto isto, nos Passos 8 e 9, construiu-se o ISM da análise inter-cluster, representando 

as ligações diretas entre cada cluster, mas garantindo que todos os clusters ocupam o mesmo 

nível de partição, tal como apresentando na Figura 4.10. 

 

 
Figura 4.10: ISM da Análise Inter-Cluster 

 

Por fim, no Passo 10, realizou-se a análise MICMAC, classificando os clusters de 

acordo com as categorias da Tabela 3.2 e atendendo aos respetivos graus de influência e de 

dependência (apurados no passo 5). Na Figura 4.11 apresenta-se o resultado da análise, bem 

como o respetivo diagrama, onde se representam os clusters no respetivo quadrante. 

 

 
Figura 4.11: Categorização e Diagrama MICMAC Para a Análise Inter-Cluster 

 

Verifica-se, assim, que todos os clusters ocupam o mesmo ponto no diagrama, reflexo 

da já discutida forte ligação entre eles e evidenciando que, para o sucesso da transformação nas 

organizações, é necessário contemplar, com igual importância e foco, as seguintes áreas: 

Comunicação, Liderança, Processo, Estratégia e Inovação, Capacitação e o Desenvolvimento, 

Cultura e Accountability e Pessoas e Equipas. Seguiram-se as análises intra-cluster. 

 

4.3.2. Análise das Iniciativas de Cada Cluster 

 

Este ponto diz respeito à avaliação do impacto das iniciativas de cada um dos clusters e o seu 

potencial para condicionar a performance do respetivo cluster, bem como o sucesso do PTO.  



 

 42 

Para o cluster da Comunicação (C1), inicialmente com 43 iniciativas, os especialistas 

selecionaram as 7 mais relevantes (cerca de 16%), tendo, depois, identificado as relações de 

causa-efeito entre elas (ver Figura 4.5), a partir da quais se apurou a respetiva IRM (ver Figura 

B1 do Apêndice B). De seguida, analisando os 13 pares de iniciativas que não apresentam 

relação direta entre si (ver Figuras B3 a B5 do Apêndice B), foi possível identificar as relações 

transitivas e construir a FRM (ver Figura B2 do Apêndice B). Verificou-se que todas as 

iniciativas têm o mesmo grau de influência e de dependência, de onde decorre que os seus 

conjuntos de alcance, de antecedentes e de interseção são também iguais entre si (ver Figura 

B6 do Apêndice B). Isto reforça não só o enfoque que deve ser dado à temática da Comunicação 

e às respetivas iniciativas, como a influência/dependência mútua entre as iniciativas, colocando-

as no 1º nível de partição (cf. Figura B6 do Apêndice B). De seguida, elaborou-se o diagrama 

ISM deste cluster, apresentado na Figura 4.12. 

 

 
Figura 4.12: ISM do Cluster Comunicação 

 

Por fim, realizou-se a análise MICMAC de C1 (ver Figura B7 do Apêndice B), tendo 

sido concluído que todas as iniciativas estão no mesmo ponto do diagrama (3º quadrante – 

Ligação), algo que reflete a forte ligação entre elas e a respetiva relevância para o modelo. 

Com relação ao cluster da Liderança (C2), os especialistas selecionaram as 5 mais 

relevantes (cerca de 26%), tendo ainda identificado as relações de causalidade entre elas (ver 

Figura 4.5). A partir deste exercício, apurou-se a IRM desta área (ver Figura C1 do Apêndice 

C), que é igual à FRM (ver Figura C2 do Apêndice C), uma vez que todas as iniciativas se 

relacionam entre si de forma direta1. Resulta ainda que, para todas as iniciativas: (1) o grau de 

independência e o grau de influência é 5 (cf. Figura C2 do Apêndice C); e (2) os conjuntos de 

alcance, de antecedente e de interseção são iguais, pelo que se posicionam todas no 1º nível de 

partição (ver Figura C3 do Apêndice C). De seguida, elaborou-se o ISM deste cluster, que se 

apresenta na Figura 4.13. 

 

 
1 (SCy,SCx)=1 para todos os pares de variáveis. 
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Figura 4.13: ISM do Cluster Liderança 

 

Por fim, realizou-se a análise MICMAC de C2 (ver Figura C4 do Apêndice C), 

verificando-se que todas as iniciativas ocupam o mesmo ponto no diagrama e se posicionam 

em níveis de elevado grau de dependência e influência, algo que espelha a sua relevância 

individual para o modelo e, também, a importância da área da Liderança enquanto pilar do 

sucesso de um PTO. 

Relativamente ao cluster Processo (C3), foram selecionadas 5 iniciativas, das iniciais 

26 (cerca de 19%), tendo os especialistas identificado as respetivas relações de causa-efeito (ver 

Figura 4.5) e, com base nelas, apurado a IRM (ver Figura D1 do Apêndice D). De seguida, 

efetuou-se o teste de transitividade para os 8 pares de iniciativas desta área que não apresentam 

relação direta entre si (ver Figuras D3 a D5 do Apêndice D). Este passo permitiu obter a FRM 

e os graus de poder e de influência das iniciativas (ver Figura D2 do Apêndice D). Aqui, há que 

destacar a iniciativa SC72, que apresenta um grau de influência baixo (1/5) e um grau de 

dependência elevado (4/5), tendo as restantes iniciativas revelado graus de dependência e 

influência elevados, refletindo a forte ligação entre elas e o seu impacto potencial no resultado 

do cluster. Posteriormente, identificaram-se os conjuntos de alcance, de antecedentes e de 

interseção e os níveis de partição (ver Figura D6 do Apêndice D), sendo possível reconhecer 

que as iniciativas se dividem em dois níveis de partição: (1) as iniciativas SC94 e SC72 no 

Nível 1, já que respetivo conjunto de alcance e de interseção são iguais; e (2) as restantes no 2º 

Nível. Na Figura 4.14 apresenta-se o ISM deste cluster. 

 

 
Figura 4.14: ISM do Cluster Processo



 

 44 

Concluindo a análise de C3, efetuou-se a análise MICMAC (ver Figura D7 do Apêndice 

D), concluindo-se que: (1) a iniciativa SC72 se posiciona no 2º quadrante pela sua dependência 

em relação às restantes; e (2) todas as outras iniciativas se posicionam no quadrante Ligação. 

Para o cluster Estratégia e Inovação (C4), foram selecionadas 7 iniciativas das 39 que 

resultaram da fase de estruturação (cerca de 18%) e identificadas as relações de causalidade 

entre si (ver Figura 4.5). Com base nas relações estabelecidas, apurou-se a IRM (ver Figura E1 

do Apêndice E), tendo sido efetuada a análise de transitividade para os 10 pares de iniciativas 

sem relação direta entre si (ver Figuras E3 a E5 do Apêndice E) e apurada a FRM do cluster 

(ver Figura E2 do Apêndice E). Importa destacar a iniciativa SC108, que apresenta um grau de 

dependência baixo (1/7) e um grau de influência elevado (7/7), tendo as restantes iniciativas 

elevados graus de dependência e influência, refletindo a forte ligação entre elas e o impacto 

potencial de cada uma delas no resultado do cluster. De seguida, identificaram-se os conjuntos 

de alcance, de antecedentes e de interseção para cada iniciativa, bem como a respetiva alocação 

pelos níveis de partição (ver Figura E6 do Apêndice E), verificando-se que a iniciativa SC108 

fica no 2º nível de partição e as restantes no 1º nível. Na Figura 4.15 apresenta-se o ISM deste 

cluster com dois níveis de partição. 

 

 
Figura 4.15: ISM do Cluster Estratégia e Inovação 

 

Por fim, efetuou-se a análise MICMAC (ver Figura E7 do Apêndice E), onde se verifica 

que a iniciativa SC108 está no 4º Quadrante pela sua independência em relação às restantes, 

enquanto as restantes iniciativas estão no 3º Quadrante, reflexo da ligação entre elas. Desta 

análise resulta que uma ação sobre SC108 terá grande impacto no contributo do cluster para o 

sucesso do PTO, já que vai ser repercutido nas restantes 6 iniciativas.  

Com relação ao cluster Capacitação e Desenvolvimento (C5), das 16 iniciativas 

alocadas na fase de estruturação, os especialistas selecionaram as 5 mais relevantes (cerca de 

31%) e identificaram as relações de causalidade entre estas (ver Figura 4.5), com base nas quais 

se apurou a IRM (ver Figura F1 do Apêndice F). Para os 5 pares de iniciativas que não 
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apresentam relação direta entre si, efetuou-se a análise de transitividade (ver Figuras F3 a F5 

do Apêndice F) e apurou-se a respetiva FRM, bem como os graus de poder e de influência das 

iniciativas (ver Figura F2 do Apêndice F), onde se verificou que todas as iniciativas têm o 

mesmo grau de influência e dependência. Como tal, concluiu-se que os respetivos conjuntos de 

alcance, de antecedentes e de interseção também são iguais, colocando-as no 1º nível de 

partição (ver Figura F6 do Apêndice F). De seguida, elaborou-se o ISM deste cluster, que se 

apresenta na Figura 4.16. 

Figura 4.16: ISM do Cluster Capacitação e Desenvolvimento 

Finalizando a análise de C5, efetuou-se a categorização MICMAC para as iniciativas e 

a respetiva representação em diagrama (ver Figura F7 do Apêndice F), onde é possível verificar 

que todas as iniciativas se posicionam no mesmo ponto no diagrama (i.e., 3º quadrante). 

Em relação ao cluster Cultura e Accountability (C6), os especialistas selecionaram as 

5 mais relevantes (cerca de 33%), tendo ainda identificado as relações de causalidade entre 

elas (ver Figura 4.5). Com base nas relações identificadas, apurou-se a IRM desta área (ver 

Figura G1 do Apêndice G), que é igual à FRM (ver Figura G2 do Apêndice G), já que 

todas as iniciativas se relacionam entre si de forma direta. Resulta, para todas as iniciativas, 

que: (1) o grau de independência e o grau de influência é 5 (cf. Figura G2 do Apêndice 

G); e (2) os conjuntos de alcance, de antecedente e de interseção são iguais, pelo que se 

posicionam todas no 1º nível de partição (ver Figura G3 do Apêndice G). De seguida, 

elaborou-se o ISM deste cluster, que se apresenta na Figura 4.17. 

Figura 4.17: ISM do Cluster Cultura e Accountability 

Na análise MICMAC de C6 (ver Figura G4 do Apêndice G), verifica-se que todas as 

iniciativas ocupam o mesmo ponto no diagrama (i.e., 3º quadrante), reflexo da ligação entre si. 
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Por fim, para o cluster Pessoas e Equipas (C7), os especialistas selecionaram as 5 mais 

relevantes (cerca de 21%) e identificaram as respetivas relações causa-efeito (ver Figura 4.5). 

De seguida, apurou-se a IRM (ver Figura H1 do Apêndice H), que é igual à FRM (ver Figura 

H2 do Apêndice H), pelo que todas as iniciativas: (1) têm grau de independência e o de 

influência 5 (cf. Figura H2 do Apêndice H); e (2) os conjuntos de alcance, de antecedente e de 

interseção são iguais, havendo apenas um nível de partição (ver Figura H3 do Apêndice H). 

Na Figura 4.18 encontra-se o ISM deste cluster. 

Figura 4.18: ISM do Cluster Pessoas e Equipas 

Por fim, na análise MICMAC de C7 (ver Figura H4 do Apêndice H), todas as iniciativas 

estão no mesmo ponto no diagrama (i.e., 3º quadrante), reflexo da forma dinâmica com que 

estas iniciativas podem condicionar o PTO. Uma vez concluída a fase de avaliação, seguiu-se 

a fase de formulação de recomendações. 

4.4. Consolidação do Estudo e Formulação de Recomendações 

Estando descrita a aplicação da metodologia ISM, importa agora examinar os resultados 

obtidos, com vista à criação de um roadmap prático e adaptável que estruture os aspetos-chave 

a ter em consideração no planeamento de um PTO.  

Como se viu, existem 7 áreas de interesse que, no âmbito deste estudo, consideraremos 

os pilares para o sucesso de um PTO, sendo que parece plausível considerar que 3 pilares se 

centram no processo transformacional (i.e., Comunicação (C1), Processo (C3) e Estratégia e 

Inovação (C4)) e os restantes 4 (i.e., Liderança (C2), Capacitação e Desenvolvimento (C5), 

Cultura e Accountability (C6) e Pessoas e Equipas (C7)) se focam, sobretudo, nos agentes sobre 

quem a transformação se irá impor (i.e., os colaboradores), reforçando, por um lado, que o 

sucesso de um PTO parece estar nas pessoas e, por outro lado, a pertinência de estudar a 

componente sociotécnica da transformação. Na Figura 4.19 apresenta-se o modelo de atuação 

construído com recurso à ferramenta Mind Map Pro (https://simplemind.eu). 
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Figura 4.19: Modelo de Iniciativas Facilitadoras do Processo de Transformação Organizacional
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Com vista à consolidação dos resultados obtidos e à validação do modelo construído, 

realizou-se uma sessão final (ver Figura I1 do Apêndice I) de cerca de 1 hora, em modo remoto, 

com o responsável pela área de Business Transformation da EDP Comercial. Este especialista, 

por não ter estado envolvido na construção do modelo, foi considerado neutro e isento ao 

processo. A agenda foi a seguinte: (1) enquadramento sobre a transformação organizacional e 

as técnicas aplicadas neste estudo; (2) apresentação e discussão dos resultados apurados; (3) 

discussão do potencial de aplicabilidade do modelo; e (4) discussão de recomendações. 

Relativamente às metodologias utilizadas, o especialista considerou adequadas aos 

objetivos do estudo, tendo relevado, por um lado, a importância da diversidade no grupo de 

especialistas e, por outro, a mais-valia do uso de técnicas construtivistas, já que “cria muito 

mais proximidade à realidade, trazendo experiências e uma sensibilidade diferente e até o facto 

de se ter procurado o consenso e a lógica de hierarquização tornam o exercício globalmente 

útil” (nas palavras do especialista). No que respeita aos resultados obtidos, o especialista 

concordou com a generalidade e referiu que os 7 pilares identificados “fazem uma boa 

cobertura” das áreas-chave para o sucesso de um PTO, tendo, no entanto, mencionado que o 

modelo não parece considerar fatores externos à organização e que, na sua opinião, estes podem 

ter uma forte influência sobre o sucesso de um PTO. Ainda na análise inter-cluster, o 

especialista relevou que o facto de os 7 clusters estarem todos no mesmo nível pode tornar 

operacionalização do modelo pouca intuitiva, já que, por um lado, não permite identificar qual 

deve ser o ponto de partida e, por outro lado, não permite identificar a conjugação ideal entre 

frentes/iniciativas, já que, por vezes, pode haver um resultado indesejado pela combinação de 

certas iniciativas (que isoladamente potenciariam o sucesso do PTO). Nas análises intra-cluster, 

o especialista concordou com os resultados obtidos, tendo referido que: (1) em C4, poder-se-ia 

considerar a importância de ter Objectives and Key Results (OKRs) para medir não apenas o 

processo da transformação mas também o seu sucesso; (2) em C5, seria interessante ligar-se a 

capacitação das pessoas não apenas às aspirações pessoais, mas também às competências 

consideradas estratégicas para a organização; e (3) C7 é, na sua opinião, o cluster mais 

importante e que devia incluir iniciativas relacionadas com o empowerment das pessoas e 

equipas. Por fim, apesar de reforçar a importância de se ter uma hierarquização mais objetiva, 

o especialista considerou o modelo interessante, globalmente válido, com muita aderência à 

realidade e, por isso, implementável no seio das organizações. Referiu ainda que, atendendo à 

amplitude dos pilares da transformação, essa implementação deveria ser coordenada por um 

grupo de trabalho misto e com elementos dos vários níveis da estrutura da organização, mas 

fazendo uso de uma rede de embaixadores da mudança.
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SINOPSE DO CAPÍTULO 4 

 

No Capítulo 4, apresentou-se a componente empírica do presente estudo, operacionalizando as 

três fases da abordagem MCDA: (1) estruturação; (2) avaliação; e (3) elaboração de 

recomendações. Para tal, selecionou-se um grupo de 8 especialistas com experiência relevante 

em processos de transformação, constituindo-se, assim, o painel de decisores com quem se 

realizaram duas sessões de trabalho em regime remoto e recorrendo a ferramentas digitais que 

promovessem e facilitassem o debate e trabalho síncronos. A primeira sessão, que visou a 

estruturação do tema em estudo, teve uma duração de cerca de 4 horas, contou com 8 decisores 

e 2 facilitadores e foi divida em três fases, cada uma com um objetivo próprio: (1) identificação 

de critérios de avaliação relevantes para o estudo, suportados na discussão do grupo em torno 

de uma trigger question; (2) identificação de áreas de interesse (i.e., clusters) e organização dos 

critérios pelos clusters; e (3) organização dos critérios, dentro de cada cluster, por ordem de 

relevância. Nesta sessão, recolheram-se os dados necessários para a elaborar um mapa cognitivo 

de grupo, que contou com 176 critérios, distribuídos por 7 clusters (i.e., Comunicação; 

Liderança; Processo; Estratégia e Inovação; Capacitação e Desenvolvimento; Cultura e 

Accountability; e Pessoas e Equipas). A segunda sessão, que visou a recolha de dados que 

sustentassem a aplicação da metodologia ISM, teve um primeiro momento de validação do 

mapa cognitivo, seguindo-se, depois, para uma etapa de NGT e multi-voting, com o objetivo de 

identificar os critérios-chave a considerar na avaliação. Por fim, foram identificadas as relações 

de causalidade (i.e., relações de causa-efeito entre pares de variáveis e em que sentido 

acontece), primeiro, entre as 7 áreas de interesse e, depois, entre as iniciativas-chave de cada 

cluster. Com base nos dados recolhidos, foi possível aplicar os passos da metodologia ISM, 

obtendo os respetivos diagramas que refletem não apenas a hierarquia entre as iniciativas (i.e., 

iniciativas com potencial impacto no sucesso de um PTO), mas também a forma como elas se 

relacionam entre si. Pela conjugação destes diagramas, foi possível criar um roadmap adaptável 

a cada organização, que permite conhecer e relacionar as iniciativas-chave a ter em 

consideração no planeamento de uma transformação organizacional. Por fim, realizou-se uma 

terceira sessão de trabalho, que visou a apresentação e discussão do modelo construído e a 

consolidação dos resultados através da consulta a um especialista independente (i.e., que não 

participou na construção do modelo). No próximo capítulo apresentam-se as principais 

conclusões do presente estudo.
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CAPÍTULO 5 
CONCLUSÃO  

 

 

5.1 Principais Resultados e Limitações do Estudo 

 

s desafios hoje são diferentes” começa por afirmar Kotter (2012, p. 32), 

quando explica que a evolução natural de qualquer organização sempre 

pressupôs alguma adaptação e mudança, mas que o mundo evolui, hoje, a 

tal velocidade que se torna vital que empresas e colaboradores estejam 

cada vez mais aptos para implementar mudanças e transformações bem-sucedidas. A literatura 

sobre a temática é vasta e dispersa, sendo os modelos existentes focados, maioritariamente, em 

casos de estudo e observações históricas, algo que, trazendo valiosos insights, pode condicionar 

o sucesso da transformação na prática. Isto porque, por um lado, os gestores podem tender a 

replicar medidas bem-sucedidas noutras organizações sem a devida adaptação e, por outro lado, 

porque a mentalidade das pessoas em relação ao trabalho evolui, podendo tornar essas medidas 

obsoletas. Posto isto, e com o intuito de criar uma ferramenta de apoio ao planeamento de PTOs, 

desenvolveu-se, neste estudo, um modelo de avaliação simples, intemporal e adaptável que, 

ao estruturar os pilares e as iniciativas-chave da transformação organizacional, permite 

orientar as organizações no planeamento de PTOs.  

Este trabalho de investigação desenvolveu-se em cinco capítulos, nomeadamente: (1) 

Introdução Geral, onde se fez um breve enquadramento geral da problemática e das 

metodologias a aplicar, tendo sido estabelecidos a estrutura da dissertação e os principais 

objetivos para o estudo, bem como os resultados esperados; (2) Revisão da Literatura, onde se 

aprofundou a temática da transformação organizacional, procurando explorar não só os 

conceitos fundamentais e a respetiva evolução, mas também outros estudos relacionados com 

o tema, procurando reconhecer os seus principais contributos e limitações; (3) Metodologias e 

Fontes, que consistiu no enquadramento das metodologias a aplicar, nomeadamente o 

mapeamento cognitivo e o método ISM, relevando os potenciais contributos para o presente 

estudo, bem as suas principais vantagens e limitações; (4) Aplicação Empírica e Resultados, 

onde se descreveu a aplicação prática das várias etapas metodológicas e respetivos resultados, 

que conduziram à construção do modelo de avaliação e respetiva discussão; e (5) Conclusão – 

“O 
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presente capítulo – onde se evidenciam os principais resultados do estudo e as respetivas 

limitações e contribuições práticas e científicas, nomeadamente para investigação futura. 

Tal como se viu no Capítulo 4, existem, de acordo com a visão do painel de decisores 

envolvidos neste estudo, 7 pilares para o sucesso da transformação organizacional, 

nomeadamente: (1) Comunicação; (2) Liderança; (3) Processo; (4) Estratégia e Inovação; (5) 

Capacitação e Desenvolvimento; (6) Cultura e Accountability; e (7) Pessoas e Equipas. De 

salientar que esta visão parece estar alinhada com a literatura revista no Capítulo 2 e permite 

conjugar as contribuições de alguns estudos abordados, algo que sugere, desde logo, que o 

objetivo de criar um modelo de avaliação que estruture as iniciativas-chave com potencial 

facilitador do sucesso da transformação foi bem conseguido.  

No que respeita ao exercício de hierarquização dos pilares, com base na análise de 

causalidade entre variáveis efetuada por via da técnica ISM, concluiu-se que os 7 pilares estão 

ao mesmo nível, não havendo, por isso, um pilar com maior relevância para o sucesso dos 

PTOs. Pese embora esta conclusão tenha sido validada na generalidade, na sessão de 

consolidação, o especialista referiu, como sugestão de melhoria, que o pilar de Pessoas e 

Equipas deveria estar destacado face aos restantes por ser aquele que “faz com que tudo 

aconteça” (nas palavras do especialista). Identificados os pilares e as respetivas relações de 

causalidade e relevância, verificou-se, também, que: (1) para as áreas da Comunicação (C1), 

Liderança (C2), Capacitação e Desenvolvimento (C5), Cultura e Accountability (C6) e Pessoas 

e Equipas (C7), todas as iniciativas estão, em cada cluster, no mesmo nível hierárquico 

(aplicação ISM) – concluindo-se, então, que são todas igualmente relevantes para a 

performance do respetivo pilar e, por conseguinte, para o sucesso do PTO – e que existe um 

forte poder de influência e dependência entre as iniciativas (análise MICMAC) – algo que 

reforça, desde logo, que as iniciativas estudadas, além de relevantes, são indissociáveis entre 

si; (2) pela aplicação da ISM para a área de Processo (C3), as iniciativas estão distribuídas por 

dois hierárquicos (havendo, por isso, diferentes relevâncias para o modelo) e a análise 

MICMAC evidenciou uma iniciativa dependente e uma forte ligação entre as restantes; e (3) as 

iniciativas na área Estratégia e Inovação (C4) estão distribuídas por dois níveis (aplicação ISM) 

e que uma das iniciativas é independente em relação às restantes (análise MICMAC).  

Há ainda a salientar que: (1) quatro dos sete pilares – i.e., Liderança, Capacitação e 

Desenvolvimento, Cultura e Accountability e Pessoas e Equipas – estão orientados para os 

agentes sobre quem se impõe a mudança (i.e., os colaboradores), algo que confirma a perceção 

de que a resistência das pessoas à mudança condiciona fortemente o sucesso de um PTO, bem 

como a pertinência de integrar o seu efeito resistência no planeamento de uma transformação 
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nas organizações; e (2) nos referidos quatro pilares, as iniciativas estão no mesmo nível, algo 

que reforça que o processo de mudança é alterado pela própria mudança, pelo que o seu 

planeamento deve integrar o efeito dominó entre estas iniciativas. 

Não obstante os resultados serem encorajadores e alinhados com a literatura, importa 

relevar, como em qualquer investigação, as limitações metodológicas do presente estudo. Neste 

sentido, importa referir que: (1) as metodologias construtivistas assentam na construção de 

modelos de apoio à tomada de decisão baseados em experiências, crenças e conhecimento 

profissional de um painel de especialistas, bem como na agilidade/experiência dos facilitadores 

nas sessões de trabalho, querendo isto dizer que os resultados estão dependentes do contexto 

em que foram obtidos e que deve haver prudência na sua generalização (cf. Ferreira et al., 

2015); (2) a prevalência de ideias similares nos post-its pode ter transitado para o modelo final; 

(3) a distribuição dos pilares e da maioria das iniciativas pelo 1º nível de partição pode 

comprometer a aplicabilidade prática do modelo, uma vez que não deixa clara a ordem de 

trabalhos; e (4) é impossível garantir absoluta consistência nos critérios para atribuição das 

relações de causalidade entre variáveis por parte dos especialistas.  

Posto isto, e tendo presente que esta investigação visa a criação de novo conhecimento 

através da construção de um modelo que estruture a temática e auxilie organizações e 

practitioners a implementar processos de transformação bem-sucedidos, no próximo ponto 

apresentam-se as principais implicações práticas do modelo resultante desta investigação. 

 

 

5.2 Implicações para a Gestão Empresarial 

 

O mundo evolui e as organizações devem acompanhar essa evolução. O tópico não é novo e 

todos parecemos estar cientes desta realidade. No entanto, no tecido empresarial, a grande 

maioria dos PTOs falha, algo que traz um stress acrescido à subsistência de algumas empresas. 

Esta realidade, a par da existência de literatura dispersa e de estudos maioritariamente focados 

em fragmentos do processo transformacional, parece realçar a relevância de estruturar a 

problemática e desenvolver modelos de aprendizagem que, sendo adaptáveis, transversais e 

intemporais, orientem as organizações na implementação de medidas que promovam o sucesso 

das transformações necessárias. Acresce que a maioria dos estudos revistos nesta investigação 

trazem uma visão histórica e quantitativa de uma temática, em si, subjetiva e com múltiplas 

relações de causa-efeito, pelo que a aplicação de técnicas construtivistas para a criação de uma 

ferramenta de apoio ao planeamento de PTOs, assente em conhecimento gerado pela 
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conjugação de experiência e perceções de um painel especialistas, traz uma visão holística do 

processo transformacional e uma abordagem inovadora e aderente à sua realidade prática. Posto 

isto, entende-se que o principal contributo desta investigação se materializa num modelo que 

permite a estruturação de iniciativas facilitadoras do processo de transformação 

organizacional, como ferramenta de apoio à tomada de decisões no âmbito do planeamento de 

PTOs. Há também a referir outros contributos, como por exemplo: (1) construção de um MC, 

que estrutura um total de 176 critérios relevantes em PTO (e que pode servir de base a outros 

estudos); (2) identificação dos pilares dos PTOs e mapeamento das respetivas iniciativas-chave; 

(3) construção das matrizes de causalidade entre as variáveis; (4) integração complementar de 

componentes objetivas e subjetivas na ferramenta de apoio à decisão; e (5) promoção da 

discussão estruturada e partilha de conhecimentos e experiências sobre a transformação nas 

organizações. No próximo ponto, apresentam-se algumas pistas para investigação futura. 

 

 

5.3 Reflexões para Investigação Futura 

 

Em face dos resultados obtidos, parece plausível considerar que a utilização combinada das 

metodologias SODA e ISM permitem obter um modelo visualmente prático e simples que, por 

um lado, estrutura a transformação organizacional e, por outro lado, serve de guia à respetiva 

implementação prática. Há, no entanto, que relevar as limitações destas metodologias, já que 

fornecem também pistas interessantes para futuras investigações, nomeadamente: (1) 

considerar outros critérios (nomeadamente em termos geográficos e/ou culturais) para a seleção 

do painel de especialistas; (2) comparar os resultados obtidos com outro painel e complementar 

o modelo com novos inputs; (3) estudar a aplicação prática do modelo num departamento de 

uma organização, utilizando outro departamento da mesma organização como grupo de 

controlo; (4) ao implementar o modelo na prática, avaliar, junto das pessoas sobre quem se 

impõe a mudança (i.e., através de questionários), a efetiva pertinência das iniciativas-chave; e 

(5) utilizar outras técnicas para a hierarquização dos pilares e das iniciativas-chave, procurando 

quantificar o impacto no sucesso do PTO e facilitando a respetiva implementação prática.  

Concluindo, e tal como foi evidenciado pelo especialista na sessão de consolidação, o 

modelo concebido na presente dissertação é pertinente e aplicável no contexto empresarial, pelo 

que mais investigação que o robusteça e complemente será sempre uma mais-valia, quer do 

ponto de vista académico, quer do ponto de vista da comunidade empresarial, já que a 

necessidade de transformação veio para ficar. 
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Apêndice A – Análise Inter-cluster 
 

 
Figura A1: Fatores de conversão entre SSIM e IRM 

 

 
Figura A2: Passo 5a – Teste de Relações Transitivas da Análise Comparativa de Clusters pelo Método 

Matricial 

 

O método matricial contempla os seguintes passos em relação à IRM: 

1. Isola-se a linha de um dos critérios que apresente pelo menos um “0”. Tome-se, 

por exemplo, a linha C1. 

2. Eliminam-se as linhas correspondentes aos critérios que tenham “0” no critério 

isolado. No exemplo de C1, deve exclui-se apenas C3. 

3. Verifica-se, nas colunas com "0" do critério isolado, se existe pelo menos um “1” 

nos outros critérios. Se houver, verifica-se transitividade e a célula passa a 1*.  
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No exemplo de C1, verifica-se que C2, C4, C5, C6 e C7 apresentam “1” na coluna de 

cruzamento com C3, logo há relação transitiva. 

 

 
Figura A3: Passo 5b – Teste de Relações Transitivas da Análise Comparativa de Clusters pelo Método 

Dedutivo 

 

 
Figura A4: Passo 5c – Resultado do Teste de Transitividade da Análise Comparativa de Clusters pelo 

Algoritmo Warshall2

 
2 Utilizando o Portal SmartISM, desenvolvido por Ahmad e Qahmash (2021) e disponível em 
https://smartism.sgetm.com/. 
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Apêndice B – Análise para a Área Comunicação (C1) 
 

 
Figura B1: Passo 4 – Initial Reachability Matrix do Cluster C1 

 

 
Figura B2: Passo 5 – Final Reachability Matrix do Cluster C1 

 

 
Figura B3: Passo 5a – Teste de Relações Transitivas Para o Cluster C1 pelo Método Matricial 
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Figura B4: Passo 5b – Teste de Relações Transitivas Para o Cluster C1 pelo Método Dedutivo
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Figura B5: Passo 5c – Resultado do Teste de Transitividade do Cluster C1 pelo Algoritmo Warshall3 

 

 
Figura B6: Passos 6 e 7 – Reachability Set, Antecedent Set e Intersection Set e Níveis de Partição 

para o Cluster C1 

 

 
Figura B7: Passo 10 – Análise MICMAC para o Cluster C1

 
3 Utilizando o Portal SmartISM, desenvolvido por Ahmad e Qahmash (2021) e disponível em 
https://smartism.sgetm.com/. 
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Apêndice C – Análise para a Área Liderança (C2) 
 

 
Figura C1: Passo 4 – Initial Reachability Matrix do Cluster C2 

 

 
Figura C2: Passo 5 – Final Reachability Matrix do Cluster C2 

 

 
Figura C3: Passos 6 e 7 – Reachability Set, Antecedent Set e Intersection Set e Níveis de Partição 

para o Cluster C2 

 

 
Figura C4: Passo 10 – Análise MICMAC para o Cluster C2
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Apêndice D – Análise para a Área Processo (C3) 
 

 
Figura D1: Passo 4 – Initial Reachability Matrix do Cluster C3 

 

 
Figura D2: Passo 5 – Final Reachability Matrix do Cluster C3 

 

 
Figura D3: Passo 5a – Teste de Relações Transitivas Para o Cluster C3 pelo Método Matricial 
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Figura D4: Passo 5b – Teste de Relações Transitivas Para o Cluster C3 pelo Método Dedutivo 

 

 
Figura D5: Passo 5c – Resultado do Teste de Transitividade do Cluster C3 pelo Algoritmo Warshall4 

 
4 Utilizando o Portal SmartISM, desenvolvido por Ahmad e Qahmash (2021) e disponível em 
https://smartism.sgetm.com/. 
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Figura D6: Passos 6 e 7 – Reachability Set, Antecedent Set e Intersection Set e Níveis de Partição 

para o Cluster C3 

 

 
Figura D7: Passo 10 – Análise MICMAC para o Cluster C3
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Apêndice E – Análise para a Área Estratégia e Inovação (C4) 
 

 
Figura E1: Passo 4 – Initial Reachability Matrix do Cluster C4 

 

 
Figura E2: Passo 5 – Final Reachability Matrix do Cluster C4 

 

 
Figura E3: Passo 5a – Teste de Relações Transitivas Para o Cluster C4 pelo Método Matricial
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Figura E4: Passo 5b – Teste de Relações Transitivas Para o Cluster C4 pelo Método Dedutivo 

 

 
Figura E5: Passo 5c – Resultado do Teste de Transitividade do Cluster C4 pelo algoritmo Warshall5 

 
5 Utilizando o Portal SmartISM, desenvolvido por Ahmad e Qahmash (2021) e disponível em 
https://smartism.sgetm.com/. 
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Figura E6: Passos 6 e 7 – Reachability Set, Antecedent Set e Intersection Set e Níveis de Partição 

para o Cluster C4 

 

 
Figura E7: Passo 10 – Análise MICMAC para o Cluster C4
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Apêndice F – Análise para a Área Capacitação e Desenvolvimento (C5) 
 

 
Figura F1: Passo 4 – Initial Reachability Matrix do Cluster C5 

 

 
Figura F2: Passo 5 – Final Reachability Matrix do Cluster C5 

 

 
Figura F3: Passo 5a – Teste de Relações Transitivas para o Cluster C5 pelo Método Matricial 
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Figura F4: Passo 5b – Teste de Relações Transitivas Para o Cluster C5 pelo Método Dedutivo 

 

 
Figura F5: Passo 5c – Resultado do Teste de transitividade do cluster C5 pelo algoritmo Warshall6

 
6 Utilizando o Portal SmartISM, desenvolvido por Ahmad e Qahmash (2021) e disponível em 
https://smartism.sgetm.com/. 
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Figura F6: Passos 6 e 7 – Reachability Set, Antecedent Set e Intersection Set e Níveis de Partição para 

o Cluster C5 

 

 
Figura F7: Passo 10 – Análise MICMAC para o Cluster C5
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Apêndice G – Análise para a Área Cultura e Accountability (C6) 
 

 
Figura G1: Passo 4 – Initial Reachability Matrix do Cluster C6 

 

 
Figura G2: Passo 5 – Final Reachability Matrix do Cluster C6 

 

 
Figura G3: Passos 6 e 7 – Reachability Set, Antecedent Set e Intersection Set e Níveis de Partição 

para o Cluster C6 

 

 
Figura G4: Passo 10 – Análise MICMAC para o Cluster C6



 

 78 

Apêndice H – Análise para a Área Pessoas e Cultura (C7) 
 

 
Figura H1: Passo 4 – Initial Reachability Matrix do Cluster C7 

 

 
Figura H2: Passo 5 – Final Reachability Matrix do Cluster C7 

 

 
Figura H3: Passos 6 e 7 – Reachability Set, Antecedent Set e Intersection Set e Níveis de Partição 

para o Cluster C7 

 

 
Figura H4: Passo 10 – Análise MICMAC para o Cluster C7
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Apêndice I – Sessão de Consolidação 
 

  
 

 
 

Figura I1: Momentos da Sessão de Consolidação  




